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r. I. PREÂMBULO

EDITAL PREGÃO ELETRONICO NO 4112024
(Processo Administrativo n" 6212024)

UASG:987635

1.1. Município de Jandaia do Sul, Estado do Paraná, através da Pregoeira, nomeada pela
Portaria no 1512022, de 31 de Janeiro de2022, com a devida autorizaçäo expedida pelo Sr.
Prefeito, , LAURO DE SOUZA SILVA JUNIOR, realizará licitação, na modalidade PREGÃO,
na forma ELETRONIGA, com critério de julgamento MENOR PREçO, modo de disputa
ABERTO, valor UNITÁR|O DO ITEM, objetivando adquirir o objeto solicitado pelo
Departamento Administrativo nos termos da Lei no 14.133, de 2021, e demais legislaçäo
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
I.2. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTo E ABERTURA DAS PRoPoSTAS:
1.2.2. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08h30min do dia 24105/2024.
1.2.3. rNfCtO DA SESSAO DE D|SPUTA DE pREÇOS: 08h30min do dia 2410512024.
1.2.4. REFERÊNC|A DE TEMpO: horário de Brasítia (DF)
1 .2.5. LOCAL: www.qov. br/com oras.
1.2.6. FORMA DE JULGAMENTO: Menor preço por |TEM.
1.2.7. tNFORMAçÖES:
1.2.7.1. Endereço: Praça do Café, 22, Centro, Jandaia do Sul - paraná.

1.2.7.2. Pregoeira: ANA CECILIA PEROTTI - designada pela Portaria no 15t2OZ2
1 .2.7 .3. E-mail: I icitacao@ia nda iadosu l. pr.qov. br
1.2.7 .4.T elefone: (43) 3432-9250.
1.2.8. MODO DE DISPUTA:ABERTO
1.2.9. EXCLUSIVO PARA ME E EPP LOCAL,

2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para o
fornecimento e instalaçäo de cortinas, conforme demanda dos departamentos municipais,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.
2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3.1. O valor máximo anual com a referida aquisição será de R$31.812,01 (Trinta e um mil
oitocentos e doze reais e um centavo), em conformidade com o Termo de Referência -
Anexo I deste edital.
3.2. As despesas decorrentes do presente Pregão correrão à conta do recurso da seguinte
dotaçäo orçamentária
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c0DrGo
RED. FONTE oescnrçÃo óncÄo FUNCIONAL PROJ/

ATIV CATEGORIA oescruçÃo

1 000 Recursos Livres 04.001 2.004 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo
109 103 12.122,0004 2.010 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo
434 303 08.001 10.'t22.0012 2.093 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo
664 1 00 Recursos Livres 09.002 15.451 .0025 2 Mater¡al de Consumo

4. DA PARTIGIP NA LIC

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que est¡verem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema
de Compras do Governo Federal (www.sov.br/compras), por meio de Certificado Digital
conferido pela lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
4.1.1. Os interessados deverão atender às condiçöes exigidas no cadastramento no Sicaf
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgäo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informaçäo, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.4. A näo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.
4.5. Para os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,

nos termos do art.48 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anteriorfica limitada às microempresas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçäo da licitação, ainda não

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida parc fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

4.6. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas as
exigências deste edital, EXCLUSIVAMENTE enquadrados como MICROEMPRESA - ME,

EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP ou MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
conforme Lei Complementar no.12312006 e suas alteraçöes.
4.6.1. A participação neste pregão será exclusiva aos licitantes enquadrados no item 3.6. ,

com sede .LOCAL", para o cumprimento do disposto no art. 30, $ 60 da Lei Complementar
Municipal no 3.128 de 04 de junho 2020 e Decreto Municipal no 7.936 de 2510312022 alêm

das demais legislaçöes aplicáveis.
4.6.2. Conceitua-se "LOCAL" o limite geográfico da cidade de Jandaia do Sul-Pr, nos termos

da Lei Complementar Municipal no 3128 de 04 de junho 2020, visando a promoção de fomento
da economia locale regional, desenvolvimento econômico/socíale ampliaçäo de eficiência de
políticas públicas, às empresas sediadas no município, estando em consonância com o

CNPJ: 75.77L2O4lOOO|-25 - Praça do Café, 22 - Jandaia do Sul - PR - CEP 86.
Fone: (043) 3432.9250 - E-mail: lici andaiadosul



PREFEITURA MUNICIPAT DE JANDAIA DO SUt
Estado do Paraná

www. i andaiadosul. pr. gov. br

disposto no $3o, Attigo4T e Art, 48 e 49 da LC no 123106; art. 30 $ 60 da Lei Complementar
Municipal no 3128 de 04 de junho 2020 e Art. 40 do Decreto Municipal no 793612022,
Prejulgado no 027 -TCE/PR.
4.7. Näo poderão disputar esta licitação:
4.7.1. Aquele que não atenda às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
4.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;
4.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitaçäo em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe funçäo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

4.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condiçöes análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
4.7.8. Agente público do órgäo ou entidade licitante;
4.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
4.7.l0.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4,7,11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgäo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçöes que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme S 1o do art. 9o da Lei

n.o 14.133, de 2021.
4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4 serâ também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançäo

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 4.7.2e 4,7.3 poderão participar no apoio das atividades

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade

CNPJ: 75.77I.204lOOOI-25 - Praça do Café, 22 - Jandaia do Sul - PR - CEP 86.900-000
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4.10. Equiparam-Se aos autores do projeto aS empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.
4.11. O disposto nos itens 4.7 .2 e 4.7 .3 näo impede a licitação ou a contratação de serviço

que inclua como encargo do contratado a elaboraçäo do projeto básico e do projeto executivo,

nas contrataçöes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução'

4.12. Em licitaçöes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programaS

parcialmente financiados por agência oficial de cooperaçäo estrangeira ou por organismo

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14'13312021 '

4.1g. A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica'

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento'

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário esiabelecidos para abertura da sessäo pública'

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances'

os licitantes encaminharäo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior'

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentualde

desconto, observado o disposto nos itens 0 e 9.9.1 deste Edital'

S.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

5.4.1. Está ciente e concorda com as condiçöes contidas no editale seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. Näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçäo de aprendiz' nos

termos do artiqo 7', XXX|ll, da Constituicão;

5.4.3. Näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lv do art. 1o e no inciso lll do art'50 da

Constituicão Federal;

5.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas'

CNPJ: 7 5.77 1.2O4l 000 1-25
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5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei no 14.133, de

2021.
5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 3'da Lei Complementar n" 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,

observado o disposto nos SS 10 ao 30 do art. 4o, da Lei n.o 14.133. de 2021.

5.6.1. No item exclusivo para participaçäo de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva parc microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às

sançöes previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessäo

pública.

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.1l. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mÍnimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento

da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.11.L A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçäo ao lance

que cobrir a melhor oferta; e

5.11.z.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado peio fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.12.L Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

5.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.,f 3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 5.1 1 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgäo ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponi bilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno
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5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou

de sua desconexäo.
5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca (se for o caso);
6.1.3. Fabricante (se for o caso);

6.1.4. Descrição do objeto, contendo as informaçöes similares à especificação do Termo de

Referencia;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteraçäo, sob alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotaçäo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos

da empresa nos últimos doze meses.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seräo

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

6.7. A apresentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposiçöes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem

como de fornecer os materiaib, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.
6.8. O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

6.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicaçäo do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e Tribunal de

cNPJ: 75.77l.2O4lOOOI-25 - Praça do Café, 22 - Jandaia do sul - PR - cEP 86.
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Contas do Estado do Paraná, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adogäo das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituicão; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçäo do

contrato,

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO OE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.
7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
7.7. Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abeÉura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado

e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mÍnimo de diTerença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.12. O envio de lances no pregão eletrônico será o modo de disputa "aberto", os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12.1.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema q uando houver lance ofertado nos últimos

minutos do período de duração da sessäo pública
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7.12.2.4 prorrogaçäo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessäo

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme

a ordem final de classificaçä0.
7.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definiçäo das demais colocações.

7.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.14. Näo seräo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante.

7.16. No caso de desconexão'com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7,17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior adezminutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.
7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19. Em relaçäo a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei

Complementar no 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de alé 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.19.2.4 melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

ptazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo

automática para tanto.
7.l9.3.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, seräo convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na

ordem de classificaçäo, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

anterior.
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7.19.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.
7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer ecime do preço máximo ou inferior ao desconto definido para

a contrataçäo, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.
7.20.1.4 negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociaçäo, for desclassificado em razäo de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administraçäo.
7.20.2.4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
7.20.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório
7.20.4.0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prczo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.20.5.É facultado ao pregoeiro prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitaçäo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.
7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DEJULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condiçöes de participação no certame, conforme
previsto no aft. 14 da Lei no 14.13312021, legislação correlata e no item 4.7 do edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Gontroladoria-Geral da Uniäo
(https://www. portaltransparencia.qov. brlsancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https ://www. portaltransparencia.oov. b/sa ncoes/cnep).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força da vedaçäo de que trata o artiqo 12 da Lei n' 8.429. de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
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empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29,

æwl)
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018, añ. 29. S10).

8.3.2. O licitante será convocado para manifestaçäo previamente a uma eventual

desclassificaçã0. (lN no 3/2018, art. 29, $20),

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de

habilitação.
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se Íazjus ao benefício, em

conformidade com os itens 4.5.1 e 5,6 deste edital.

8.6. Verificadas as condiçöes de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital

e em seus anexos, observado o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de

setembro de 2022.
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. Contiver vícios insanáveis;

8.7.2. Näo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

parc a contrataçäo;
8.7.4. Näo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 51o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçäo.

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderäo ser efetuadas diligências, para

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçäo de Preços elaborada

pela Administraçäo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua

proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo parc a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pe lo sistem

desde que não haja majoraçäo do preço
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8.11.L O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

8.11.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçäo de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

8.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de näo aceitação da proposta.

8.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçäo do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

8.14. Os resultados das avaliaçöes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.15. No caso de näo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçäo, seräo exigidos para fins

de habilitação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021, conforme descrito

abaixo:

HABILITAÇÃO JURiDICA:9.2.

a) Cópia do Contrato Social da empresa, devidamente registrado, ou sua última

alteração; Esta documentação poderá ser substituída pelo Contrato Social

Consolidado;
Nos casos em que for apresentada cópia com autenticidade digital do contrato social,

será considerado válido quando a data do ato de assinatura digital estiver dentro do

ptazo de validade apresentado no documento.

b) No caso de Sociedade Anônima, Cooperativa ou Associação Civil-estatuto da

empresa, com suas alteraçöes, acompanhado da Ata de Eleição dos atuais Diretores;

c) No caso de Empresa lndividual- Registro Comercial;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro de autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

e) No caso de Microempreendedor lndividual, Certificado do MEI

9. DA FASE DE
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9.2.I. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentaçäo de

Certidäo de Dívida ativa da União, Quitação de Tributos e Contribuiçöes Federais,

expedido pela Secretaria da Receita Federaldo domicilio ou sede da licitante, ou outra

forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente;
c) Prova de regularidade paø a Fazenda Estadual, mediante apresentaçäo de

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do

domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação
pátria vigente;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de

Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do

domicilio ou sede da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação
pátria vigente;
e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,

9.2.2. COMPROVACÃO DA QUALIF¡CAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 9O(noventa) dias da data de

recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste Edital, caso näo houver

menção quanto ao pruzo de validade.

9.2.3. COMPROVACÃO DEQUALIFICAÇÃO TÉCNIGA

a) Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido por entidade de direito público ou

privado, comprovando que a empresa licitante executou fornecimentos compatíveis

com o objeto do presente certame, indicando a qualidade do atendimento,

cumprimento de prazos e demais condiçöes do objeto fornecido.

c) Declaração Unificada conforme modelo (ANEXO lll).

9.2.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitaçäo poderão ser apresentados em

original, por cópia ou por meio digital.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitaçäo poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgäo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em

obediência ao disposto na Lei no 14.13312021.

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitaçäo, e o declarante responderá pela veracidade das informaçöes prestad as, na forma

da lei (art. 63. l, da Lei no 14.133/2021)
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9.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

9.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/2018. art. 40, S1o. e art. 6o. S4o).

9.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteraçäo dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados. (lN no 3/2018, ert. 70, capuf).

9.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (lN no 3/2018. art. 70, paráorafo único).

9.8.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
g.g, A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidöes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.9.1. Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual periodo, contado da

solicitação do pregoeiro.

9.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto

no $ 1o do art. 36 e no S 1o do art. 39 da /nsfrucão Normafiva SEGES no 23, de 30 de sefembro

de 2022.

9.10. A verificação dos documentos habilitatórios somente será feita em relação ao licitante

vencedor.
g.l0.l.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
g.lO.2. Respeitada a exceçäo do subitem anterior, retativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaçäo a todos os licitantes'
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9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentaçäo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14,133/21 , art,

64, e lN 7312022, art. 39. $4o):

9.ll.1.Complementação de informaçöes acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abeftura do

certame; e

9.ll.2.Atualizaçäo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas;

9.12. Na análise dos documentos de habilitaçäo, a comissäo de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que näo alterem a subståncia dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçäo, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o ptazo disposto no

subitem 9.9.1.

9.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

9.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como

condição para participação na licitaçäo (art,40 do Decreto no 8.538/2015).

9.16. Quando a fase de habilitaçäo anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razâo de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento,

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitaçäo de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.

165 da Lei no 14.133. de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

10.3.1.4 intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2.0 prazo para apresentação das razöes recursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no S 1o do art. 17 da Lei no 14.133.

W-, o prazo para apresentaçäo das razões recursais será iniciado na data de intimação

da ata de julgamento.

10.4. Os recursos deveräo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

-{..'- -// )
(--'- -..'
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10.s. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo ptazo, encaminhar recurso parc a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo näo seräo conhecidos.

10.7. o prazo para apresentaçäo de contrarrazöes ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçäo da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.
10.g. O recurso e o pedido de reconsideração teräo efeito suspensivo do ato ou da decisäo

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos

aproveitamento,
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrônico https:/ianda¡adosul.eloweb.neUportaltransparencia/licitacoes.

11.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1.Deixar de entregar a documentaçäo exigida para o certame ou näo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, näo mantiver a

proposta em esPecial quando:

Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

Deixar de apresentar amostra;

Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.1.g.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçäo exigida parc a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administraçäo;

1'l.l.4.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaraçäo falsa durante a licitação

11.1.5.Fraudar a licitação

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualque r natureza, em especial

quando:

Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.T.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

11.1.8.Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 2013'

insuscetíveis de

,''r5:

ADMINISTRATIVAS E oes11, DAS IN
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11.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraçäo poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançöes, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

11.2.1.Advertência;
11.2.2. Multa;

ll.2.3.lmpedimento de licitar e contratar e

11.2.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçäo perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade'

11.3. Na aplicação das sançóes serão considerados:

11.3.1.4 natureza e a gravidade da infração cometida'

11.3.2.4s peculiaridades do caso concreto

11.3.3.4s circunståncias agravantes ou atenuantes

11.3.4.Os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5.4 implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgäos de controle'

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3O% incidente sobre o valor do

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.
11.4.1.Para as infraçöes previstas nos itens 11.1.1,11.1.2 e 11'1'3, a multa será de 0,5o/o a

15%do valor do contrato licitado'

11.4.2.Para as infraçöes previstas nos itens 11.1'4, 11.1'5,11'1'6, 11'1'7 e 11'1'8' a multa

será de 15%a 30%do valor do contrato licitado'

I l.S. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçäo de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou näo' à

penalidade de multa.

11.6. Na aplicaçäo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infraçöes administrativas relacionadas nos itens 11'1'1, 11'1'2 e 11'1'3'

quando não se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de

licitar e contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta e indireta do município de Jandaia

do Sul, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançäo de declaraçäo de inidoneidade paø

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçöes di postas nos itens 11.1.4, 11'1.5'

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUt
Estado do Paraná
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11 .1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1 1'1 '1,

11.1.2 e 11.1.3que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duraçäo observará o prazo previsto no art l5â ESo

daLei n.o 14.13312021'

11.g. A recusa in¡ustificaoa do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

CNPJ: 75.77I
Fone:

9
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do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, S4o da lN SEÇES/ME n'"

73, de 2022.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissäo composta por 2 (dois) ou

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante

ou o adjudicatário para, no ptazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçäo,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'

1i.11,Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançöes de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se näo a reconsiderar

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.

11.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

Gclaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar no ptazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração teräo efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

11.14. A aplicação das sançöes previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados'

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

apt¡caçao da Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes

da data da abertura do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data

da abertura do certame.

12,g. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

Il"trôni.", devendo ser encaminhadas através do e-mail: licitacao@iandaiadosul.pr.qoy'br'

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos näo suspendem os prazos previstos

no certame.
12.4.L A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaçäo'

12.5. Acolhida a impugnaçäo, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

CNPJ: 7 5.77 L2O4l 000 1 -25
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13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para 0

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido' desde que näo

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observaräo o horário de Brasília - DF'

1g.4. A homologaçäo do resultado desta licitaçäo não implicará direito à contratação'

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação'

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçäo de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por eSSeS custos'

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório'

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administraçäo.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais näo importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse Público'
13.g. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais

p"C"t que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'

13.10. o Edital e seus anexos estäo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

contrataçöes Públicas (PNCP) e endereço eletrônico

https ://ianctaiaclosu l.eloweb. neUportaltransparencia/l icitacoes'

13.11.Quaisquer infOrmaçöes e esclarecimentos relativos a esta licitaçäo serão

prestados pela Pregoeira, na Prefeitura Municipal de Jandaia do Sul' Setor de Licitação'

Praça do café, no 22, Centro, no Município de Jandaia do sul, Estado do Paraná' de

segunda a sexta feira, das 08:00 às 17:15 horas, ou pelo e-mail:

licitacao@iandaiadosul'pr.oov.br'
13.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

is.tz.t. ANEXo I - TERMo DE REFERÊnctn;

13.12.1.1. APÊNDICE DO ANEXO I- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR;

13.12.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL LICITANTE

VENCEDOR;
13.12.3.ANEXolll-MoDELoDEDECLARAÇAoUNIFICADA;
13.12.4.ANEXolV-TERMoDEMINUTADEcoNTRATo'

, 02 de maio de 2024

LAU
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊT.¡CII

1. coNDlçöES GERAIS DA CONTRATAçÃO

l.l. oBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de

cortinas, conforme demanda dos departamentos municipais.

1.2. DETALHAMENTO DO OBJETO:

CNPJ: 7 5.77 t.2O4l000 1-25

Valor Máximo
Total

Valor
Máximo
Unitário

Descriçáo
Código

CAT
SERV

QuantidadeItem

570,8953co EM
COM ILHOS EM P.V.C. 19 MM
ÝÃRÃo Þnonno MADEIRA 1e MM (coR A DEFINIR)

súsierurnoas poR suPoRTEs EM P'v.c' 19 MM

ðóM 
- Þorurelnns, PARAFUSoS E BUcHAS'

rrusrnuçAo INcLUSA. coRA DEFINIR.

ÄL1uft'zrrl sENDo 2 (DUAs) PARTES DE 3M oE

URA

1

4,86R$ 281,66EM
COM ILHOS EM P.V.C. 19 MM

vÀRÁõ pADRÄo MADEIRA 1s MM (coR A DEFINIR)

éùslÈnreons PoR suPoRrEs EM P.v'c' 19 MM

cóM 
- pôrliernns, PARAFUSoS E BUcHAS'

TNSTAHçÄo lNcLusA. coRA DEFINIR.

ÁL1unÀi,zom sENDo 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE

LARGURA CADA

2 581 9

R$ 271,90RD F

COM ILHOS EM P.V,C. 19 MM

ÝÀRÃõ pnbn¡o MADEIRA 1e MM (coR A DEFINIR)

ðùsïÈHrÀons PoR suPoRTEs EM P.v.c' 1e MM

ðóM 
- Þorurelnns, PARAFUSoS E BUcHAS'

rrusrnnçÄo lNcLUsA, coRA DEFINIR.

¡L1u[¡i,sou sENDo 2 (DUAs) PARTES DE 3M DE

LARGURA

37581 I3

R$ 145,21R$ 145,21

COM ILHOS EM P.V.C. 19 MM

vÀRÄõ pRonÃo MADEIRA 1e MM (coR A DEFINIR)

ðrisÉruinons PoR sUPoRTES EM P.v'c' 1e MM

ðóM 
- Þoruretn¡s, PARAFUSoS E BUoHAS'

rrusrnmçÄo lNcLUsA. coRA DEFINIR.

ÄL1unìi,som sENDo 2 (DUAS) PARTES DE 1'50M

14 581 9

R$ 5.560,38R$ 264,78

COM ILHOS EM P.V.C. 19 MM

vÀRÄõ pnonao MADEIRA 19 MM (coR A DEFINIR)

sùsîÈruinons poR SUPoRTES EM P'v'c' 19 MM

ðóM 
- Þorurernns, PARAFUSoS E BUcHAS'

rrusrnleçAo lNcLUsA. coRA DEFINIR.

ÁLrunÀi,roM sENDo 2 (DUAs) PARTES DE 3M DE

RA

21581 9

R62.902,77
EM D

COM ILHOS EM P.V.C. 19 MM
ÝÀRÃo pnonÁo MADEIRA 1e MM (coR A-DEFINIR)

sùsîÈ¡riÀóns PoR suPoRrES EM P'v'c' 1e MM

óóM 
- pôr'lrelnns, PARAFUSoS E BUcHAS'

rnsrnnçÄo lNcLUsA. coR A DEFINIR.

Ä11únï'inn sENDo 2 (DUAs) PARTES DE 3M DE

CADA

6

1.657,14,40LUZ) 00%
por-tÉsrcn, FATHO R DE 'l 00% MO D ELO

FRANZIDA coM ILH OS E M P .c I MM

vnnÃo pnonÄo (coR DEFIN tR)

SUSTENTADAS
MADEIRA I MM

EM
A

I MM

4581 I

Fone: (04313432.92
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OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do

GATMAT e a do Termo de Referência/Edital' p revalecerá a descrição e unidade de

medida constante no Termo de Referência/Edital'

1.3. O objeto desta contrataçäo näo se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto

no 10.81 8, de 27 de setembro de 2021'
1.4. Os bens, objeto desta contratação, são caracterizados como comuns' conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar'

1.5. Os bens objeto desta contrataçäo, serão adquiridos através da realizaçáo de

procedimento de liðitaçäo, na rnodalidade pregão, sob a forma eletrônica'

1.6. O ptazo de vigência da contrataçäo é de 06 (seis) meses'

1.6.1. O contrato oferece maiordetalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DE5GRIçÃO DA NE6ESSIDADE DA coNTRATAçÃo

2.1. Justificativa da contratação:
A presente aquisiçäo tem o objetivo de suprir às necessidades de adequação das salas

das unidades administrativas, no tocante a instalação de cortinas, bem como diante da

necessidade de adequaçäo de alguns departamentos que realizaram mudanças para melhor

adequação de suas instalaçöes.
Considerando que diversos prédios públicos necessitam de adequação das salas das

unidades administrativas, no tocante a ínstalaçäo de cortinas, bem como diante da

necessidade de adequação de alguns departamentos que realizaram mudanças para melhor

adequaçäo de suas instalaçöes'
considerando que cortinas säo necessárias e primordiais para salas e unidades

administrativas, visto que protegem o ambiente de trabalho com quebra parcial da

luminosidade, sendo também um item que indiretamente visa à proteção dos móveis e

equipamentos.
considerando que algumas unidades administrativas não possuem cortinas, ou

pOSSUem, mas Os referidos itens já se encontram em más condiçöes, em decorrência do longo

período desde a instalação, faz-se necessária a aquisição dos referidos produtos' para

adequação e readequação de algumas unidades'

Dessa ,.,...nå¡r", tendo em vista que os produtos säo necessários para adequação e

readequação de determinadas unidades administrativas, solicita-se a contrataçäo através do

registro de preço conforme demanda das secretarias municipais'

Z.Z. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 202312024'

conforme detalhamento a seguir:

l) Data de publicaçäo no Diário Oficial: 16 DE NOVEMBRO DE 2023'

ll) ld do item no PCA: 1.31

lll) Classe/Grupo: MATERIAL DE CONSUMO

CNPJ: 7 5.77 1.2O4l000 1-25

rNsrAt-AçAo INCLUSA. coR A DEFINIR.
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3. DESC¡¡çÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O clcLo DE VIDA

DO OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

3.1 - Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a

melhor solução para a contratação é a aquisição, através de Pregão Eletrônico por contrato.

A licitaçäo será regida pela modalidade PREGAO ELETRÔNICO do tipo "MENOR PREçO

POR ITEM", tomando como parâmetro legal:
. Lei no. 14.13gt2)21, atualizada, institui normas para licitaçöes e contratos da

Administraçäo Pública e dá outras providências;

. Lei complemenlar 123120Q6, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa

e EmPresa de Pequeno Porte.

De acordo com a tej U1332021 para a aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade

a ser praticada deverá ser o Pregäo, sendo a modalidade de licitaçäo obrigatória para

aquisição de bens e serviços öomuns, aqueles cujos padröes de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçöes usuais no

mercado - inciso XLI do artigo 60 da Lei 14'13312021''

Ainda, seguindo orientaçöer do Tribrnal de Contas do Estado do Paraná definida no Acórdão

no 2605/1g - Tribunal pléno, no intuito de garantir o cumprimento dos princípios constitucionais

que regem as modalidades licitatórias e ãmpliar a competitividade, transparência, publicidade

e eficiência deste certame, será adotada a modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO'

A adoçäo desta modalidade traz inúmeras vantagens à Administração Pública, entre elas: o

potenóial aumento da competitividade do certame, já que interessados que estejam

localizados em qualquer lugar do país podem participar de forma remota; possível ampliação

do número de pafticipantes, o que estimula a concorrência; a impessoalidade do

procedimento, visto que os competidores participam do pregão de forma anônima; mais

transparência e segurança, pois a maior parte dos atos da licitação é registrada

automaticamente pelo sistema, evitando-se erros e falta de publicidade dos atos praticados

pela Administração.
Além de que a escolha entre realizar um pregão eletrônico por contrato tem a finalidade de

garantir a eficiência e a transparência nos processos de aquisição de bens e serviços'

o contrato tem a finalidade de estabelecer claramente os detalhes técnicos necessários para

atender às necessidades dessa instituição, garantindo assim a qualidade e a eficácia dos

serviços a serem adquiridos.
Trata-se de serviços específicos e requerem uma definição clara e objetiva, com prazo e

quantidade certa na execução. o contrato tem a finalidade de estabelecer claramente os

detalhes técnicos necessários para atender às necessidades dessa instituiçäo, garantindo

assim a qualidade e a eficácia nos serviços adquiridos'

O pregão por contrato oferece uma abordagem mais direta e ágil para a aquisição de bens ou

serviçós, proporcionando uma resposta r¿piOa às necessidades do município' Ao evitar os

trâmites adicionais envolvidos no registro de preços, podemos agilizar o processo de

contrataçäo, garantindo uma resposta mais eficiente às demandas internas'

Ao estabelecer condiçöes contratuais específicas, podemos planejar de forma mais precisa

oS recursos financeiros necessários para a execuçäo do contrato, evitando possíveis

despesas adicionais não previstas

Com base nestes argumentos, acreditamos que a realização de um pregäo por contrato é a

abordagem mais adequada para atender às necessidades desse municíPio de forma

transparente e econômica.

CNPJ: 75.77t.2O4lOOO|-25 - Praça do Cafê,22 - Jandaia do Sul - PR - CEP

Fone: (043lr 3432.9250 - E-mail: licitacao@i andaiadosul. pr. eov' br
000



PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL
Estado do Paraná

r

3.2 - Justificativa para Benefício Empresa Locais:

Justificativa que fundamenta a abertura de Procedimento Licitatório com aplicação

do Benefício constante do $3o, Artigo 48 da LC no 123106 e art. 1o, inciso I e ll, do Decreto

Municipal no 7g3612022 eeréjulgado no 027 -TCEiPR, uma vez que o objeto a ser contratado

em primeira análise apresenta indícios de ser possível tal aplicação.

A preocupaçäo do Administrador é sempre encontrar o correto amparo legal

para aplicação dos referidosbeneficios sem que isso possa infringir as normas vigentes

aplicadas nos procedimentos Licitatórios.
lnicialmente podemos comprovar com texto constante da Constituição Federal mais

precisamente nos Art. lTO,inciso lX e também o Art' 179, vejamos:

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorizaçäo do trabalho humano

e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme

os ditames da justiçasocial, observados os seguintes princípios:

tX - Tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas

sob as leis brasiteiras e que tenham sua sede e administração no País'

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federale os Municípios dispensarão

às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei,

tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de

suas obrigãções administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou

pela eliminação ou redução destas por meio de lei". (Grifo nosso)

No artigo 146, lll, alínea "d", da CF o qual determina que o tratamento diferenciado

às microempresas e empresas de pequeno porte será regulamentado por Lei Complementar'

Art. 146. Cabe à lei comPlementar:

t-.,.;
il -...;
lll - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária,

esPecialmente sobre: a) "';
b) ...;
c) ...;
d) definiçäo de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas

e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou

simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, ll, das contribuições

previstas no art. 195, I e SS 12 e 13, e dacontribuição a que se refere o art.

23g. (lncluído pela Emenda Constitucional no 42, de 19'12'2003)

A Lei Complementar prevista na Constituição Federal é a Lei Complementar

Federal n 123;2O06 e a Nível Municipal o Decreto Municipal no 793612Q22. Além de

regulamentares a constituição Federal, tem por escopo dar tratamento jurídico diferenciado

à essas empresas, o qual guarda, ainda, perfeita consonância com os princípios norteadores

do direito, em especial da isonomia, imparcialidade, moralidade e equidade, bem como, em

consonância com os entendimentos do órgäo fiscalizador, qual seja, o Prejulgado no 027 -
TCE/PR.

O regime foi criado para diferenciar, em iguais condiçöes estes fornecedores,

justamente com intuito de fomentar a economia, já que essas empresas representam mais

de um quarto do Produto/Serviço lnterno Brasileiro (PlB), o que equivale a (27o/o) e mais da

metade dos empregos com carteira assinada (52o/o)'

CNPJ: 75.77L2O4lOOOI-25 - Praça
Fone: (04313432.9250 - E-

do Café, 22 - Jandaia do Sul - PR - CEP 86'

mail: licitacao@,i andaiadosul. pr. gov. bJ
9



PREFEITURA MUNICIPAT DE JANDAIA DO SUt
Estado do Paraná

www. i andaiadosul. Pr. eov. br

portanto precisamos avaliar se existem requisitos e quais requisitos são estes para

que os benefícios constantesna referida legislaçäo possam ser aplicados.

Neste sentido é necessário trazer para a análise os artigos que tratam do assunto,

ou seja, artigos relacionadosaos benefícios que estão sendo propostos.

LC 12312006.

Art. 47. Nas contrataçöes públicas da administração direta e indireta,

autárquica e fundacional,federal, estadual e municipal, deverá ser concedido

tratamento diferenciado e simplificadopara as microempresas e empresas de

pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e

social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. (Grifo nosso)
parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não

sobrevier legislaçäo estadual, municipal ou regulamento específico de cada

órgäo mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se

a legìslaçäo federal. (Grifo nosso)

Nesse ínterim vale ressaltar que a Legislação Federal determina a obrigatoriedade

da aplicaçäo do tratamento diferenciado, quando determina (deverá ser concedido

tratamento diferenciado e simplificado), porém, requer queos procedimentos demonstrem

atender à objetivos, ou seja, requisitos específicos para aplicação dos benefícios às MPEs'

Vale destacar que a Lei Complementar Federal no mesmo Artigo, mais

precisamente no seu Parágrafo Único, abre a possibilidade do ente Federado, Estado,

Distrito Federal ou Municipio elaborar Lei própria regulamentando mais beneficamente as

MPEs.
para entendermos esse tratamento devemos analisar o Artigo 48 do mesmo

dispositivo que determina o seguinte:
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no arl.47 desta Lei Complementar,

a administraçäo Públìca:
| - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contrataçäo cujo valor seja deaté R$ 80,000,00 (oitenta mil reais);

l¡ - poderá, em relaçäo aos processos licitatórios destinados à aquisiçåo

de obras e servíços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa

ou empresa de Pequeno Porte;
¡t - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza

divisível, cota de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do objeto pa:€ a

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

- S 2o Na hipótese do inciso ll do 'caput' deste artigo, os empenhos e

pagamentos do órgãoou entidade da administração pública poderäo ser

destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno pode

subcontratadas.
- S 30 Os beneficios referidos no caput deste artigo poderão,

justificadamente, estabelecer a prioridade de contrataçäo para as

mrcroemp resas e empresas de pequeno porte sediadas local ou

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido'

Uma vez esclarecido o que se considera como tratamento diferenciado e

implificado que daqui por diante tratarem os como benefício passamos a justificar as
possibilidade de aplicarmo 3o do Art. 48 da Lei ComPlementar Federal 12312006.o$S
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Diante de diversos entendimentos e questionamentos levados ao TCE/PR sobre

qual benefício seria possível aplicar em benefício as MPEs Locais o TCE/PR aprovou através

do Acórdã o 212212019, entendimento de como aplicaros benefícios constante do $3 do

artigo 48 da Lei Complementar Federal 123t2006 às MPEs Locais ou Regionais'

No tocante a aplicaçäo deste benefício em 2016 o TCE/PR já tinha se manifestado

através da consulta88.672115, que resultou o Acórdão 877116 do Tribunal Pleno' sobre a

possibilidade de beneficiar as empresas Locais com pagamento superior em alé 10o/o sobre

b melhor preço valido, vejamos citação constante do Acórdão 2122119'

com efeito, o art. 48, S 30 da Lei complementar n'o 123106 tem suscitado

diversos entendimentoð. No âmbito desta Corte de Contas' destacamos o

processo de consulta no 88.672/15, de relatoria do cons' Nestor Baptísta'

que resultou l3 prolação do Acórdão n,o877/16, do Tribunal Pleno' que'

dentre outros esclarácimentos, posicionou-se "pela possibilidade da

Administração, nas licitaçöes, pagar à pequena ou microempresa preço

desdeque previsto no ati convocatório, iustificadamente, e se esfe valor for

compatível com a reatidade do mercado

se näo bastasse a lei trazer a necessidade do ente licitador atender e cumprlr

diversos requisitos para poder aplicar o tratamento diferenciado, trouxe no Art' 49 algumas

regrasdequandonãosepodeaplicartaisbenefícios,vejamos:
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei complementar

quando:
I - (Revogado);
ll - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados

comomicroempresasouempresasdepequenoportesediadoslocalou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no

instrumento convocatório;

lll- o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e

empresas de pequeno porte näo for vantajoso para a administração pública ou

representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

lV- a licitação for dispensávãl ou inexigível, nos termos dos arts' 24 e25 da Lei

no g.666, de 21de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos

incisos I e ll do art. 24 da mesmaLei, nas quais a compra deverá ser feita

preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte,

aplicando-se o disposto no inciso I do art' 48'

euanto à participação das MPE's nas contrataçöes públicas, o artigo 5o-A da Lei

g.666/93 assevera qr" ,,". norræ de licitaçöes e contratos devem privilegiar o tratamento

diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei"'

Portanto, esses benefícios têm por finalidade promover o desenvolvimento

econômico e social no âmbito municipale regional, fomentando a relação comercial entre o

Poder Público e as MPE'S como estratégia para o crescimento dessas últimas' e' säo

normas cogentes e autoaplicáveis, ou seja, são de observância obrigatória e prescindem de

reguramentação urterior, sarvo se houver reguramentação rocar mais favorável (parágrafo

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUt
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lsto posto, resta esclarecido o que significa tratamento diferenciado e simplificado

para as microempresas e empresas de pequeno porte e microempreendedores individual,

bem como os requisitos necessários a aplicação dos benefícios atendendo aos preceitos

legais, passaremos a demonstrar e comprovar que o Município atende a todosos requisitos

previstos na Legislaçäo que possibilitam a aplicação dos referidos benefícios, vejamos:

Existência de no mínimo 03 (Três) Microempresas Locais ou Regionais aptas a

participaçåo na Licitação:
Este é o primeiro requisito a ser cumprido para que possamos definir a base

territorial do benefício a ser aplicado, se Local ou Regional.

Vale Lembrar que o TCE/PR através do Acórdão 87712016 apresentou

entendimento referente ao constante noArt. 49,11 e que apresentamos a seguir:

"Como se verificar o cumprimento da condição prevista no artigo 49, ll, da

Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006, requisito

indispensável ao emprego das licitaçöes diferenciadas: A verificação do

cumprimento da condiçäo prevista no artigo 49, ll, da Lei Complementar n.o

12¡., de 14 de dezembro de 2006, requisito indispensável ao emprego das

licitaçöes diferenciadas, pode ser realizada com base em critérios

discricionários estabelecidos pelo MunicÍpio, sempre tendo em vista a análise

dos custos e beneficios dos parâmetros a serem empregados. Com o escopo

de minimizar riscos defalhas na pesquisa de mercado, recomenda-se que

inicialmente seja efetuada uma busca nos dados internos do próprio

Município, com ênfase ao registro cadastral e aos dados de empresas que

participaram de licitaçöes prévias para o mesmo objeto ou para objetos

semelhantes. Ademais, deve o ente complementar a investigação, buscando

informaçöes atualìzadas, podendo utilizar, exempli gratia, informaçöes

constanies em alvarás de licença para localização e funcionamento, dados

perante a junta comercial, sindicatos ou associaçöes, assim como

questionamentos a alguma microempresa ou empresas de pequeno porte

local ou regional se existem outras potenciais participantes da licitaçäo."

O Acórdão 2122t2019 também fez referência ao assunto, vejamos:

Ressalta-se que a incidência dos þenefíclos previstos nos artigos 47 e 48, do

citado Estatuto, devem, em todos os casos, observar as regras definidas pelo

artigo 49, da mesma normaS , quais sejam:

a¡ Èresença de no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos classificados

como microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou

regionalmente, que possam atender às exigências do ato convocatório;

b) Näo se aplicam aos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação,

exceto nos casos previstos nos incisos I e ll do arligo 24, da Lei 8.666/93; e'

c) Näo se aplicam, quando for desvantajoso à Administração Pública ou

representar prejuízo ao conjunto ou complexodo objeto a ser contratado'

Em pesquisa a procedimentos licitatórios de anos anteriores e também junto a

cadastros no Município destacamos existir empresas cadastradas como MPEs e com CNAE

que atende ao objeto deste procedimento, as quais foram pesquisadas e conferidas pela

Gerente Compras e Licitações.
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Diante dessa evidência e com base no contido do Acórdão 877116 do TCE/PR que

passamos a transcrever restacomprovado a possibilidade de realizar procedimento com

prioridade regional.
,,Uma interpretação literal da Lei no 12312006, faz crer que não é necessária

a efetiva participação de no mínimo 3 (três) empresas de pequeno porte

sediadas local ou regionalmente e que sejam capazes de cumprir as

exigências estabelecidas no instrumento convocatório, mas simplesmente

que existam os trrôs fornecedores competitivos enquadrados nas exigências

legais,"
portanto neste procedimento sugerimos que a base territorial para aplicação do

benefício constante do 53ó do Art.48, seja as empresas localizadas no município. Ao verificar

o cadastro municipal, é possível observar a existência de no mínimo 03 (três) fornecedores

enquadrados como MPEs com sede do município de Jandaia do sul e aptas a fornecerem

para o Município.
As empresas locais levantadas pela Gerencia de Licitação e Compras estão

enquadradas como MPEs e cadastradas no município, seja no cadastro de Licitação ou de

Alvará, assim comprovando existir o mínimo de empresas necessárias a poder definir a

abrangência territorial, porém, para que näo haja nenhuma dúvida ou questionamento no

cumprimento do referido requisito.
Portanto, se na fase de planejamento e preparaçäo da licitação foi constatada a

ocorrência da possibilidade de parcèlamento do objeto licitado, nos moldes acima

apresentados, e for aferida a existência de no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos

enquadrados como MPE sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as

exigências estabelecidas no instrumento convocatório, a Administração Pública deverá

prever no edital da licitação a participaçäo exclusiva de MPE para os itens ou lotes cujos

valores estimados situam-se no intervalo monetário de até R$ 80'000'00.

Dessa forma, se a licitação contiver itens ou lotes de valores estimados em até R$

8O.OO0,OO e, também, itens ou lotes de valores estimados acima desse intervalo de valor' o

edital do certame poderá ser único, desde que se façaadistinção devida. ou seja, deverá ser

expressamente evidenciado os itens e lotes exclusivos para MPE e aqueles deStinados às

empresas em geral.

ã.äl Âlt¡plhõAo DA EFlclÊNclA DAS PoLlrlcAS PUBLIcAS

considerando que o Município de Jandaia do sul, tem criado regulamentaçäo

fundamentada na Lei Complementar Federal 123t2006 e com o intuito de promover Políticas

públicas para amparar a aplicação do tratamento diferenciada e simplificado para as MPE's

Locais ou Regionais, conforme oportunamente o procedimento Licitatório permitir, e com

isso proporcionar o desenvolvimento econômico Local ou da Região, que tem sofrido muito

nos últimos anos com desemprego, queda de arrecadaçäo e etc', conforme consultas nos

órgäos de estáticas e Pesquisas'
considerando ainda, a vontade do Poder Executivo em desenvolver com

excelência o programa de incentivo e promoçäo das MPE's, no intuito de fomentar o

comércio Local, atiavés do poder das Compras Públicas visto que o orçamento do Município

é um dos maiores volumes de recursos que circulam dentro do território municipal, seja com

salários de servidores ou com compras nos comércios locais e, que ultimamente tem perdido

pa rte de sua receita em comércios de cidades maiores

Considerando que o Programa de apoio as MPE's somente a cançara SEUS

objetivos se de um lado o MunicíP io Íizer a sua Parte, ários locais

CNPJ: 75.771.2O4l0001-25 - Praça

Fone: (04313432'9250 - E-

e de outro os empres

00-000



partic¡parem dos procedimentos, para isso foi iniciado estudos através do planejamento das

compras em busca de melhorar as contratações e incentivar a participação de todas as

empresas existentes, seja local ou regional.

Diante do acima exposto com fundamento no Decreto Municipal no 793612022,

podemos afirmar que temos uma Política Pública voltada ao desenvolvimento econômico e

social no Município de Jandaia do Sul, baseado no poder das compras públicas, fato que nos

possibilita a aplicar o tratamento diferenciado e simplificado as MPEs Locais ou Regionais no

intuito de dar eficiência a esta política pública implementada, pensando no especial

desenvolvimento de toda população Jandaienses.

Nestes termos, apresentamos a presente JUSTIFICATIVA para que à realizaçäo

de licitação para contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de

cortinas, seja real2ada com aplicação do benefício contido no $3o, Artigo 48 da LC no 123106'

Decreto Municipal no 793612022 e Prejulgado no 027 - TCE/PR, ou seja' com a

exclusividade para participação de empresas sediadas no município de Jandaia do

SUL, desde que enquadradas como MPE's.

do obieto.

4. REQUlSlros DA GoNTRATAçÃO

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que Seus padröes de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificaçöes usuais de mercado, nos termos do art. 6o, inciso Xlll, da Lei Federal no

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUt
Estado do Paraná

.br

A contratação objeto deste estudo preliminar apresenta os seguintes requ isitos:

4.I - REQUISITOS INTERNOS

os

3.4 - L"u"ndo-se em conta as características do obieto a ser contratado. eltende-se aue

ñlhor *lucåo iãã a contratacãJé aquis¡cão por meio de Preqão, Eletrônico por

"o"trato. 
¡ulqamento por ¡tem e que a-lic¡tação contemple os benefícios às MEPS locais'

ffi exclus'tva p o municíp¡o de Jandaia do sul'em razão

14.13312021

4.1.1 - Especificacão {detalhamentoì
ns 

"rp"citicaçOes 
Oos itens encontram-se na tabela do subitem 1.2 deste ETP'

Os produtos éolicitados deverão atender às exigências de qualidade, observados os

padröes e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial -

ABNT, INMETRO, etc., atentando-se o proponente, principalmente para as prescriçöes

contidas no art. 39, Vlll, da Lei n". 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);

4.1.2- Da cp¡lfalgcão
Para a efetivação da contratação, a empresa vencedora deverá apresentar os

documentos exigidos cônforme a Lei 14.13312021, conforme arts 62 a 69'

A contratação se dará através de contrato, ficando o contrato válido por 06 (seis)

meses. O objeto a ser licitado, pelas suas caracterÍsticas e com base nas justificativas acima

mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de Prorrogaçäo

contratual para além da vigênci a comum. Somente sendo Perm itido a prorrogação nos casos

de força maior ou caso furtuito devidamente

CNPJ: 75.77 t.2O4l000 1-25
Fone: (04313432.92
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Para que o objetivo deste ETP possa ser plenamente atingido, é necessário que aS

empresas participantes atendam aos räquisitos mínimos exigidos para o cadastramento e

participação no Processo'
Além disso, deve assegurar o cumprimento dos compromissos firmados no contrato

durante toda a sua vigência'

4.1.4 - Da Fiscalizacão
AfiscalizaçãoéderesponsabilidadedoservidordesignadopeloDepartamento

Administrativo Para tal função.

o fiscal, será respônsável pela fiscalizaçáo do futuro contrato e registrará todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em reiatório, cujas cópias serão encaminhadas a

empresa contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas'

4.1.5 - Encarsos
As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento' encargos

trabarhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do

fornecimento do objeto, correrão por conta exclusiva da contratada'

4.1.6 - Das Obrisacões das Partes:

4.1.6.I - DO GONTRATANTE
a)ExigirocumprimentodetodasasobrigaçõesassumidaspeloContratado,deacordo

com o contrato e seus anexos;

b)ReceberoobjetonoprazoecondiçöesestabelecidasnoTermodeReferência;
c) Notificar o contratado, por escrito, so¡re vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido' no total ou

em Parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execuçäo do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo

Contratado;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

houver controvérsia sobre " "r".rçãb 
do objeto' quanto à dimensão' qualidade e

quantidade,conformeoart'143daLeino14'133'de2021;
f) Efetuar o pagamento ao Contrataão do valor correspondente ao fornecimento do

objeto,noprazo,formaecondiçõesestabelecidosnopresenteContrato;
g) njticar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

h) cientificar o órgão de representação judicial a procuradoria do município para adoção

das medidas cabíveis qùanoo oo descumprimento de obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisäo sobre todas as solicitaçöes e reclamaçöes relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, märamente protelatórios ou de nenhum interesse pa"¿ a boa execuçäo

do ajuste'
j) A Administração não responderá por quaisquer comprom¡ssos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçäo do contrato, bem como

por qualquer dano causado a tercå¡ros em decorrência de ato do Contratado' de seus

empregados, prepostos ou subordinados'

4.1.6.2 - DO CONTRATADO
a) O Contratad;;;u" .rmprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assUmindo cgmo excluSivamente SeuS OS risCos e aS deSpesas deCorrentes

da boa e perfeita execução Oo oO¡"to, observando, ainda' as obrigaçöes a seguir

dispostas

75.771.2O4l0001-25CNPJ
Fone: (04313432.92
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b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8'078' de 1990);

c) comunicar ao contratante, no pttto tá*imo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto'

com a devida comProvaçäo;

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gesto r do contrato ou

e prestar todo

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL
Estado do Paraná
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autoridade Superior lt n o

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios'

defeitos ou incorreçöes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Ð Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto' bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçäo contratual

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) ó contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçäo do contrato, junto

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

g.1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

é.Zi cert¡Oao coñ¡unta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

g,3) certidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do contratado;
g.4) Certidäo de Regularidade do FGTS - CRF; e

!.S¡ C"ttiOão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

h) Responsabilizar--se pelo cumprimento de todas as obrigaçöes trabalhistas'

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçäo específica,

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e näo poderá

onerar o objeto do contrato;

i) comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual.
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros'
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas 
"r 

.ondições exigidas para habilitaçäo na licitação;

l) Cumprir, durante todo o p"iioCo de ãxecução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art' 116' da Lei n'o

14.133, de 2021);

m) comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a inãicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas
n) Guard

o
a

m decorrência do cumPrimento do
ar sigilo sobre todas as informações obtidas e

contrato;
S

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do

variáveis decorrentes de
q uantitativos de sua ProPosta,

CNPJ: 75.777.2O41
900-000
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quando ocorrer algum dos evento S arrolados no da

2021.
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos'

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos' nem permitir

a utilizaçäo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre.
4.1.7 - Da exiqência de amostra
4.1.7.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado

provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra dos tecidos, que terá data' local

e horário de sua realizaçäo áivulgados por mensagem no sistema, cuja presença será

facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados'

4.1.7 .2. Serão exigidas amostras dos tecidos que serão confeccionados as cortinas'

4.1.7.3.4s amostras poderão Ser entregues no endereço no Departamento Administrativo da

Prefeitura Municipal de Jandaia do Sul, Praça do café, no 22, no prazo limite de 10 dias'

contados da solicitaçäo das amostras, sendo que a empresa assume total responsabilidade

pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.1.7.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

no chat pelo interessado, antes de findo o prazo'

4.1.7.5. No caso de nãO haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita, ou havendo entregã de amostra fora das especificaçöes previstas' a

4.1.8. Subcontratacão
É vedada a subcontratação do objeto.

4.1 .9. Garantia Contratual
Não haverá exigência de garantia

CNPJ: 7 5.77 L2O4l 000 1-25
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proposta será recusada.
4.1.7.6. Seräo avaliados os seguintes aspectos e padröes mínimos de aceitabilidade:

a) Tecido blecaute, deve ter capacidade para bloquear totalmente a luz do sol,

devendo apresentar espessura grossa'

b)TecidooxfordComposiçãoTêxtil:100%poliéster'
4.1.7.7 . Os resultados das avaliaçöes serão divulgados por meio de mensagem no sistema'

4.1.7.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo þrimeiro classificado não for(em) aceita(s)'

será analisada a aceitabilidade da propoåtr ou rance ofertado pelo segundo classificado'

Seguir-se-á com a verificaçäo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente' até a verificação

oe uma que atenda às especificaçöes constantes neste Termo de Referência'

4.1.7.g. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, näo gerando direito a ressarcimento'

4.1.7.1O.Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos fornecedores no ptazo de 30 trinta) dias, após o qual poderão ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.1.7.11. Os interessados deverão colocar à disposiçäo da Administraçäo todas as condições

indispensáveis à realizaçâode testes e fornecei, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso'

Fone: (04313432.92

de execuçäo contratual
900-000
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5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

5.1. Da Entreqa
5.1.1. A empresa contratada deverá fazer visita in loco para aferição de levantamento

de medidas do local para regular posterior instalação do produto, devendo ocorrer no

ptazo máximo de 05 (cinco) dias após a solicitaçäo'

5.1.2. A empresa contratada deverá realizar a entrega e instalaçäo das coftinas em

conformidade com as medidas e descritivo pré-estipulados, no prazo máximo de 30

(trinta) dias após a realizaçäo da visita.

S.1.3. A entrega deve ocorrer no(s) local(is) e horário(s) indicados pela secretaria

solicitante.
5.1.4. Na hipótese de não possibilidade de cumprimento de quaisquer dos prazos

preestabelecidos a contratada deverá informar e solicitar maior dilaçäo do prazo, à

unidade solicitante, desde que devidamente justificado e aceito por esta última'

5.2. Da Garantia
5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8'078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor)'

6. MODELO DE GESTÃO DO GONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.13g, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o

cronograma de execuçäo será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente'

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçöes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito enviado pelo e-mail compras@iandaiadosul.pr.qov'br , exceto quando o ato exigir

maiores formalidades'
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçäo de

providências que devam ser cumpridas de imediato'

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalizaçäo, que conterá informaçöes acerca das obrigaçöes contratuais' dos

mecanismos de iiscalizaçäo, das estratégias para execução do objeto' do plano

complementar de execuçäo da contratada, luando houver, do método de aferição dos

resultados e das sançöes aplicáveis, dentre outros'

6.6. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato: José

carlos Mascote - cpF: 4g7.067.21g-öt e pelo fiscal do contrato: Fábio Alberton Manfrim -
cPF006+.082.989-30.
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condiçöes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração. (Decreto no B49B de 31 de MarÇo de 2023 - Decreto do Município)'

6.8. O gestor do contrato.oord"n"rá 
".tr,alizaçäo 

do processo de acompanhamento e

fiscalizaçäo do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

CNPJ: 7 5.77 r.2O4l 000 1-25 900-0
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências' das

alterações e das prorrogaçöes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adeqùaçöes do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administraç¿e. lDecreto nõ 8498 de 31 de Marco de 2023 - Decreto do MunicíPio)'

6.9. O fiscal Oo .ontrrto .otuni."tá * gettor do contrato, em tempo hábil' o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

contratual. (Decreto no 8498 de 31 de Marco de 2023 - Decreto do Município)'

6.10. O gestor Oo .*tt"to deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecuçäo dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraçäo. (Decreto no 8498 de 31 de

Marco de 2023 - Decreto do Município)'

7. GR|TÉRIOS DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária' no ato da entrega'

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificaçäo de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta'

7.2. Os bens poderão ser re¡eitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

7.g. o recebimento definitivo ocorórá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após

a verificaçäo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçäo mediante termo

detalhado.
7.4. Para as contrataçöes decorrentes de despesas cujos valores näo ultrapassem o limite

dequetrataoincisolldoart.TSdaLPinol4.l33,de202l ,oprazomáximoparaorecebimento

definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis'

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado' de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais'

7.6. No caso de contiovérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto à dimensäo, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art' t 43 da te¡ no 1¿' 1 33' de 2021 ' comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento'

7.7. O prazo para a soluçäo, pelo contrátado, de inconsistências na execuçäo do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, näo será computado para os

fins do recebimento definitivo'

Z.g. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçäo

do contrato.

CNPJ: 7 5.77 t.2O4l 000 1-25
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Liquidaçäo

7.g. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidaçäo, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período'

7.g.1 O prazo de que tratå o item anterior será reduzido à metade' mantendo-se a

possibilidade de prorrbgação, no caso de contrataçöes decorrentes de despesas cujos valores

näo ultrapassem o limiie à" qr" trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de 2021'

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e)ovalorapagar;
f) eventual destaque do valor de retençöes tributárias cabíveis'

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a lþuidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas sanéadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularizaçâo da situação, sem ônus ao contratante;

7 .12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao slcAF ou, na impossioitioade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art' 68 d? Lei no 14'133' de 2021'

7.jg. AAdministraçäo deverá realizar coÃsulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razâo que impeça a

participaçäo em licitaçåo, no amOito do órgäo ou entidade, que implique proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas'

7.14. Constatando-se, junto ao slcAF, a situação de irregularidade do contratado' será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis'

regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa' O prazo poderá ser

prórrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante'

7.15. Não havendo regularlzaçäo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado'

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente' assegurada ao

contratado a amPla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seräo realizados normalmente'

até que se decida pela rescisão do contiato, caso o contratado não regularize sua situaçäo

junto ao SICAF.

Prazo de Pagame

7.18. O pagamento será efetuado no ptazo de até 30

liquidação da despesa, conforme seçäo anterior

CNPJ: 75.771.2O4l0001-25 - Praça
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Forma de Pagamento
7.1g. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado'

7.20. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para Pagamento.
7.21. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
7'.Zl.L lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento' os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123. ãe 2006, näo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuiçö", .br"n@ãpg¡ rqrele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentaçäo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNEGEDOR

Formadeseleçãoecritériodejulgamentodaproposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçäo de procedimento de

-tCtfnçÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.'g.i. 
para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos constantes no artigo

n. 62 ao 6g da Lei 14.13gt2021, em especial apresentar os documentos de qualificaçäo

técnica conforme segue: 
Habiritação jurídica

g.3. pessoa física: cédula de identidaoe (nc)ou documento equivalente que, porforça de

teiJenna validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individuat: inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis' a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - ccMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçäo da

autenticidade no sítio https://www.oov.br/empresas-e-neoocios/pt-br/emþreendedor,
g.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada

como empresa individ'ual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo'

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva Sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária'

respectivamente, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, .tt averbação no Registro onde tem sede a malriz

g.g. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçöes

ou da consolidaçäo resPectiva

CNPJ: 7 5.77 t,2O4 / OOOI-25
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Habilitaçäo fiscal, social e trabalhista
g.9. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;
g.lO. prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentaçäo de

""rt¡oao 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

g.11. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

gi,z. prova de inéxistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

vll-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5'452, de 1o de

maio de 1943;
g.13. prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou

¡UunicipaUOistritatl relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de

atividade e compativel com o objeto contratual;
g.14. prova de regularidade com a Fazenda [Estaduat/Distritat] ou [Municipal/Distrital] do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g.1s. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou

IUun¡cipaUOistritat] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaraçäo da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei'
g.16. ó fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal'

Qualificação Econômico-Financeira
g.12. Certidäo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante, caso se-trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçäo na licitação

(art.5o, inciso ll, alínea "c". da lnstrução Normativa Seqes/ME no 116' de 2021)' ou de

sociedade simples;
g.lg. Certidäo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no

14.133. de 2021, art. 69. caput. inciso ll);

Qualificação Técnica
g.1g. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade

te.,notOgic" e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataçäo, ou com o

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas

de direito público ou privado, ou rågularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso'

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimado total da contrataçäo é de R$ 31'812,01 (trinta e um mil

doze reais e um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima'
, oitocentos e

CNPJ: 75.771.2O41
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g.2. Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o Art. 23 da Lei

Federal 14.13312021, estimamos em R$ 31 .812,01(trinta e um mil, oitocentos e doze reais

e um centavo), o valor de referência da contratação ora pretendida.
g.3. A presente Formação de Preços se faz necessária devido à necessidade da prestação

de serviços em questäo. Para tanto, deve-se observar a realidade de valores no mercado

atual, respeitando as peculiaridades do objeto, tomando-se como base o Art. 23 da leifederal

14¡932021, em que discorre sobre os parâmetros para determinar o valor estimado.
g.4. Amparado pela normativa acima citada, esse departamento buscou fontes de preços

com empresas que atuam no ramo do objeto em questão, preços constantes de bancos de

dados públicos através de contratações de outros municípios, dados de pesquisa publicada

em mídia especializada, base nacional de notas fiscais eletronicas do estado e sites de

domínio amplo.
g.5. para a presente formaçäo de cesta de preços foram adotadas as seguintes fontes:

- Pesquisa direta com fornecedores.
O".tr p".quisa, foram enviados e-mails solicitando orçamento, obtendo o retorno de 05

(cinco).
As empresas que colaboraram com orçamento efetivamente foram:

1. JANDAPANOS CONFECçÖES - CNPJ: 02.962.695/0001-18

2. GERAçAO LIVRE - CNPJ: 24.521'18710001-37

3. RODOLFO ZANON - CNPJ: 04.624'846/0001-53

4. MARIA E M MORALES CONF. -CNPJ: 30.577.61910001-24

5. CJUNIFORMES -CNPJ: 13.278'74110001-80

- Contratacöes similares feitas pela Administracão Pública:
para encontrar este tipo de contrataçäo foram consultadas as seguintes fontes:

1. Município de lndianóPolis;
Z. Estado do Paraná. Foi consultado o Portal da Transparência, porém, nenhum resultado

foi encontrado;
- painéis para consulta de preços foram consultados as seouintes fontes:
painel de Preços: Foram encontrados alguns valores, porém outros não eram passíveis de

utilizaçäo devido a descrição sucinta.

Consulta em sites da internet.
9.6. Responsável pela Pesquisa de preços: ANDRÉ|A CRISTINA ROJO, servidora do

Departamento Administrativo (Setor de Compras)'

9.7. Referências:
Drsponível em' <https://servicos.tce.pr.qov,brÆCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao>. Acesso

em 08 de novembro de 2023.
Oiaponiu"t 

"m' 
<https://compras.menorpreco,pr.qov.br/novodocumento/consulta >. Acesso

em 08 de novembro de 2023.

Dirp*''*l ".' 
<httpej/paineldeprecos.planeiamento.qov.br/>. Acesso em 08 de novembro

de2023.
Drisponível em : https:/iwww.oooole.com/search?q=cortinas - Acesso em 08 de novembro

de 2023.

r o. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRA

10.1. As despesas decorrentes da presente contrataçäo correräo à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento da Prefei

CNPJ: 75.771.2O41 OOOl-25 - Praça do Café, 22-Jandaiado
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10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.g. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovaçao da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,_

mediante apostilamento. .;./ -) -

,"'i/ //
(,.t't/

CNPJ: 75.771.2O4l0001-25 - Praça do Café, 22 - Jandaia do Sul - PR - CEP 86.900-000
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APÊNDICE DO ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de

cortinas, conforme dåmanda dos departamentos municipais'

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃo:

adequaçäo de suas instalações'

Considerando que cortinas säo necessária rimordiais Para salas e unidades

r - INTRODUçÃo
Ascontrataçõesgovernamentaisproduzemsignificativoimpactonaatividade

econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais' em grande parte' são

instrumentos de realizaçäo de políticas públicas' Neste sentido' um planejamento bem

eraborado propicia contratações potenciarmente mais eficientes, posto que a realizaçäo de

estudospreviamentedelineadosconduzaoconhecimentodenovas
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e

"t 
,t. gestão eficiente dos recursos públicos'

Nestecontexto,opresentedocumentoapresentaosestudostécnicospreliminaresque
visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o

levantamento dos elementos essenciais que serviräo para compor o Termo de Referência'

Trata-se o presente documento àe estudo técnico preliminar para contratação de

empresa especializada para o fornecimento e instalação de cortinas' conforme demanda dos

departamentos municipais, devendo ser cortinas em tecido com medidas especificas de cada

local' 
Este estudo consiste na primeira etapa do pranejamento de uma contrataçäo, de modo

a assegurar a viabilidade e embasa, o i"'to de referência' conforme previsto na Lei

14.19312021, art. 6", inciso XX'

2 - NECESSIDADE DE CONTRATAçÃo

A presente aquisição tem o objetivo de suprir às necessidades de adequação das salas

das unidades administrativas, no tocante a instalação de cortinas' bem como diante da

necessidade de adequação de alguns departamentos que realizaram mudanças para melhor

adequação de suas instalaçöes'

Considerandoquediversosprédiospúblicosnecessitamdeadequaçãodassalasdas
unidades administrativas, no tocante a instalação de cortinas' bem como diante da

necessidadedeadequaçäodealgunsdepartamentosquerealizarammudançasparamelhor

S ep

administrativas, visto que Protegem o ambiente de trabalh o com quebra Parcial da

o tamþém um item q dos móveis e
luminosidade, send
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equipamentos.
considerando que algumas unidades administrativas näo possuem cortinas' ou

possuem, mas os referidos itens já se encontram em más condições' em decorrência do longo

período desde a instalação, faz-se necessária a aquisiçäo dos referidos produtos' para

adequação e readequaçäo de algumas unidades'

Dessa maneira, tendo em vista que os produtos são necessários para adequaçäo e

readequação de determinadas unidades administrativas, solicita-se a contratação através do

registrodepreçoconformedemandadassecretariasmunicipais'

3 - ALTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANO DE CONTRATAçÖES

ANUAL 202312024t
A necessidade da presente contratação se encontra respaldada no Plano de contrataçöes

Anual publicado 16 de novembro de2o23,estando assim alinhada com o planejamento desta

Administração.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃo:

os bens têm nature za de bens comuns, tendo em vista que seus padröes de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital' por meio de

especificaçöes usuais de mercado, nos termos do art' 60, inciso Xlll' da Lei Federal no

14.13312021
A contratação objeto deste estudo preliminar apresenta os seguintes requisitos:

4.I - REQUISITOS INTERNOS

4.1.1 - Da execucão do obieto

máximo de 05 (cinco) dias após a solicitação

4.1.1.2- A empresa cOntratada deverâ realizar a entrega e instalação das cortinas em

conformidade com as medidas e descritivo pré-estipulados, no prazo máximo de 30 (trinta)

dias após a realizaçâo da visita'

4.1.1.3- A entrega deve ocorrer no(s) local(is) e horário(s) indicados pela secretaria

solicitante.
4.1.1.4- Na hipótese de näo possibilidade de cumprimento de quaisquer dos prazos

preestabelecidos a contratada deverá informar e solicitar maior dilação do prazo' à unidade

solicitante, desde que devidamente justificado e aceito por esta última'

4.1.2 - Especificacäo (detalhamento)

As especificaçöes dos itens enJontram-se na tabela do item 05 deste ETP'

os produtos solicitados deverão atender às exigências de qualidade' observados os

padröes e normas baixadas peros órgãos competentes de controre de quaridade industrial -

ABNT, INMETRo, etc., atentando-se o proponente, principalmente para as prescriçöes

contidas no art. 39, \/lll, da Lei n.. g.07g/90 (código de Defesa do consumidor);

4.1.3 - Da contratacão
Para a efetivação da contratação, a empresa vencedora deverá apresentar os

documentos exigidos cônforme aLei 14'1332021, conforme arts 62 a 69'

4.'1.1.1- A emPresa contratada

medidas do local Para regular

CNPJ: 75.771.2041

deverá fazer visita in loco para aferição de levantamento de
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4.1.4 - Descricão dos Requisitos p3ra Contratação 
l

Acontrataçãosedaráatrave,ffit,.oJicandoocontratoválidopor06(seis)
meses' o objeto a ser licitado, pelas Suas características e com base nas justificativas acima

mencionadas, näo possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação

contratuar para arém da vigência comum. somente sendo permitido a prorrogação nos casos

deforçamaioroucasofurtuitodevidamentejustificado.

Para que o objetivo deste ETP possa ser plenamente atingido' é necessário que as

empresas participantes atendam aos àquisitos mínimos exigidos para o cadastramento e

participação 
i:ffiï: assegurar o cumprimento dos compromissos firmados no contrato

ff,n."*ou"uderesponsabilidadedoservidordesignadopeloDepartamento
Administrativo para talfunção. ?!_^-,:_^^:^ .r¡ r,¡rr ' ;lrará todas as

ofiscal,seráresponsávelpelafiscalizaçáodofuturocontratoeregls
ocorrências e as deficiências verificadas em reiatório' cujas cópias serão encaminhadas a

empresa contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas'

4.1.6 - Encarqos
As despesas de transporte, tributos, frete, carregamento' descarregamento' encargos

trabarhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do

fornecimentodoobjeto,correräoporcontaexclusivadacontratada'
4.1.7 - Recebimento do Obieto e Critérios de Pasamento

4.1.7.1- Recebimento do Obieto

a) os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária' no ato da entrega'

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsávelpeloacompanhamentoefiscalizaçãodocontrato,paraefeitodeposterior
verificação de sua conformidade com as especificaçöes constantes no Termo de

Referência e na ProPosta'

b) os bens poderão ser rejeitados' no todo ou em parte' inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificaçöes constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias' a

contar da notificação da contratada, às suas custas' sem prejuízo da aplicaçäo das

durante toda a sua vigência

c)

d)

75.77t.2o4l0001-CNPJ:
Fone: (04313432
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e) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

f) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensäo, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 rla I ei no l4 133 rle 2O21

comunicando-se à empresa para emissäo de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execuçäo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

g) O prazo paru a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçäo do objeto ou

de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo'

h) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos produtos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execuçäo do contrato.

4.1.7.2 - Liquidacão
a) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual

período.

b) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçöes decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassern o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133. de

2021.
c) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:

c.1) O ptazo de validade;

c.2) A data da emissão;

c.3) Os dados do contrato e do órgão contratante;

c.4) O período respectivo de execuçäo do contrato;

c.5) O valor a pagar; e

c.6) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

d) Havendo erro na apresentaçäo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que

o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovaçäo da regulafização da situação, sem ônus ao contratante;

e) A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de

2021.

0 A Administração deverá realizar consulta para:

f.1) verificar a manutençäo das condições de habilitação exigidas no edital;

f.2) identificar possível razäo que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgäo ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público,

como ocorrências impeditivas indiretas;

CNPJ: 75J71.2O4/OOOI-25 - Praça do Café, 22 - Jandaia do Sul - PR - CEP 86.900-000
Fone: (o43) 3432.9250 - E-mail: licitacao(Ei andaiadosul.pr. eov. br
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g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis'

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;

h) Näo havendo regularizaçäo ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

i) persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisäo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a amPla defesa;

Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado näo regularize sua

situação no que se refere a regularidade fiscal'

4.1.7.3 -Prazo de paqamenþ

i)

4.1.7.4 - Forma de Paqamentô
a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicado pelo contratado na nota fiscal ou instrumento

equivalente.

b) será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

euanto ao pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçäo

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta)

da Nota Fiscal, por meio de liquidaçäo, após com

contratada em todas as suas obrigaçöes, já deduzidas

c)

dias contados a Partir do atesto

provadas o adimPlemento da

as glosas e notas de débitos'

aplicável.

d) lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realizaçäo do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

e) Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençäo tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

--ondicionado"à,apresentaçãodaeomprovaçäo¡popmeio'dedoeumento"ofieialrdsqt¡€)æ¡
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

4.1.8 - Das Obriqacöes das Partes:

4.1.8.1 - DO CONTRATANTE
k) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

l) Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecida no Termo de Referência;s

m) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defe itos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrig ido, no total ou

em parte, às suas expensas;

CNPJ: 75.77 L.2O4 I OOOI-25 -
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n) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
o) Comunicar a empresa para emissäo de Nota Fiscal no que pertinente à parcela

incontroversa da execuçäo do objeto, para efeito de liquidaçäo e pagamento, quando

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensäo, qualidade e

quantidade, conforme o art. 1 Larla lci no 1413? rle?O?1

p) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condiçöes estabelecidos no presente Contrato;

q) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

r) Cientificar o órgão de representaçäo judicial a procuradoria do município para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

s) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçäo

do ajuste.
t) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

4.I.8.2 - DO CONTRATADO
r) O Contratado deve cumprir todas as obrigaçöes constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir

s)

dispostas:
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8'078. Ce 1990);

Comunicar ao contratante, no ptazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art, 137, ll. da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo
u)

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

v) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execuçäo ou dos materiais empregados;

w) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento da execuçäo contratual

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida, o Valor correspondente aos danos sofridos;

x) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos

g.1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
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g.2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniäo;

g.3) certidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadualou Distrital

do domicílio ou sede do contratado;
g.4) Certidäo de Regularidade do FGTS - CRF; e

g.5) Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

y) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçöes trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e näo poderá

onerar o objeto do contrato;

z) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execuçäo do objeto

contratual.
aa) Paralisar, por determinaçäo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

bb) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçöes exigidas para habilitação na licitação;

cc) Cumprir, durante todo o período de execuçäo do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência , pata reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n'o

14.133. de 2021);

dd) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. 116, paráorafo único, da Lei n.o 14.133. de 2021);

ee) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

tf) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. ll, d. da Lei no 14.133, de

2021.
gg) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmþito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;

hh)Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre.
4.1.9. Da exiqência de amostra
4.1.g.L Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado

provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra dos tecidos, que terá data, local

e horário de sua realizaçâo divulgados por mensagem no sistema, cuja presença sera

facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados
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4.1.9.2. Serão exigidas amostras dos tecidos que seräo confeccionados as cortinas.

4.1.9.3. As amostras poderão ser entregues no endereço no Departamento Administrativo da

Prefeitura Municipal de Jandaia do Sul, Praça do café, no 22, no prazo limite de 10 dias,

contados da solicitação das amostras, sendo que a empresa assume total responsabilidade

pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.1.9.4. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a part¡r de solicitação fundamentada

no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

4.1.9.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçöes previstas, a

proposta será recusada.
4.1.9.6. Serão avaliados os seguintes aspectos e padröes mínimos de aceitabilidade:

c) Tecido blecaute, deve ter capacidade para bloquear totalmente a luz do sol,

devendo apresentar espessura grossa,

d) Tecido Oxford Composiçäo Têxtil: 100o/o poliéster.

4.1.9.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.1.9.8. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),

será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado'

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçäo

de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.1.9.9. Os exemplares colocados à disposiçäo da Administraçäo serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.1.9.10. Após a divulgaçäo do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos fornecedores no ptazo de 30 trinta) dias, após o qual poderão ser

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.1.9.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condiçöes

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso'

4.1.10. Da Garantia
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1 1 de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor).

4.1.1 l. Subcontratacão
É vedada a subcontratação do objeto.
4.1.1 2. Garantia Gontratual
Não haverá exigência de garantia de execuçäo contratual.

4.2 - REQUISTTOS EXTERNOS (LEGAIS)

a) Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, Leide Licitações e Contratos Administrativos;

b) Decreto Municipal no 849412023 a no 849912023.

5 - RELAçÃO erutRe A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE CADA ITEM:
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Valor
Máximo
Unitário

Valor Máximo
TotalItem

Código
CAT

SERV
Quantidade Descrição

R$ 428,53 R$ 5.570,891 19 13 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA
COM ILHOS EM P.V.C. 19 MM
VARAO PADRÃO MADEIRA 19 MM (COR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. I9 MM
COM PONTEIRAS, PARAFUSOS E BUCHAS.
tNSTAI"AçÄO tNCLUSA. COR A DEFINIR.
ALTURA 2M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE
LARGURA CADA

R$ 281,66 R$ 5.914,862 581 I 21 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA
COM ILHOS EM P.V,C. 19 MM
VARÄO PADRAO MADEIRA 19 MM (COR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM
COM PONTEIRAS, PARAFUSOS E BUCHAS.
INSTALAçAO INCLUSA. COR A DEFINIR.
ALTURA 1,70M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE
LARGURA CADA

R$ 271,90 R$ 10.060,30CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA
COM ILHOS EM P.V.C. 19 MM
VAR,AO PADRÃO MADEIRA 19 MM (COR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM
COM PONTEIRAS, PARAFUSOS E BUCHAS.
rNSrALAçÃO TNCLUSA. COR A DEFINIR.
ALTURA 1,50M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE
LARGURA CADA

3 581 9 37

R$ r45,21 R$ 145,21CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA
COM ILHOS EM P.V.C. 19 MM
VARÃO PADRÃO MADEIRA 19 MM (COR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM
COM PONTEIRAS, PARAFUSOS E BUCHAS,
TNSTALAçÄO INCLUSA. COR A DEFINIR.
ALTURA 1,50M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 1,50M
DE LARGURA CADA

4 581 9 1

R$ s.560,38R$ 264,78581 I 21 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA
COM ILHOS EM P.V.C. 19 MM
VARAO PADRÄO MADEIRA 19 MM (COR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM
COM PONTEIRAS, PARAFUSOS E BUCHAS.
tNSTALAçÃO INCLUSA. COR A DEFINIR.
ALTURA 1,10M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE
LARGURA CADA

5

R$ 223,29 R$ 2.902,776 581 I 13 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA
COM ILHOS EM P,V.C. 19 MM
VARAO PADRÃO MADEIRA 19 MM (COR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P,V.C. 19 MM
COM PONTEIRAS, PARAFUSOS E BUCHAS.
|NSTALAçAO INCLUSA. COR A DEFINIR.
ALTURA tM SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE
LARGURA CADA

R$ 414,40 R$ 1.657,607 581 9 4 CoRTINAS EM BLACK-OUT (CORTA LUZ) EM 100%
POLIÉSTER. FATHOR DE VEDAçÃO 1OO% MODELO
FRANZIDA COM ILHOS EM P.V.C, 19 MM
VARÃO PADRÃO MADEIRA 19 MM (COR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM
COM PONTEIRAS, PARAFUSOS E BUCHAS.
TNSTAHçAO INCLUSA. CORA DEFINIR.
ALTURA 1,80M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 2,80M
DE LARGURA CADA

R$31 .812,01

TOTAL

OBS: Havendo qualquer discordânc¡a entre a descrição e un¡dade de medida do

CATMAT e a do Termo de Referência/Edital, prevalecerá a descrição e un¡dade de

med¡da constante no Termo de Referência/Edital.
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As quantidades levaram em consideração os locais de instalaçäo das cortinas,

obedecendo as necessidades que cada departamento apresentou.

A pesquisa de preços se encontra detalhada no item 7 deste ETP.

6 - JUSTTF|CAT|VA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUçAO A CONTRATAR:

6.1 - Levando-se em conta as caracterÍsticas do objeto a ser contratado, entende-se que a

melhor solução para a contratação é a aquisição através de Pregão Eletrônico por contrato.

A licitação será regida pela modalidade PREGAO ELETRÔNICO do tipo "MENOR PREÇO

POR ITEM", tomando como parâmetro legal:
. Lei no. 14.13312021, atualizada, institui normas para licitações e contratos da

Administração Pública e dá outras providências;
r Lei complementar 12312006, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa

e Empresa de Pequeno porte.

De acordo com a Lei 14.13312021, para a aquisiçäo de bens e serviços comuns, a modalidade

a ser praticada deverá ser o Pregão, sendo a modalidade de licitação obrigatória para

aquisição de bens e serviços comuns, aqueles cujos padröes de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçöes usuais no

mercado - inciso XLI do artigo 60 da Lei 14.13312021'.

Ainda, seguindo orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná definida no Acórdão

no 2605/18 - Tribunal Pleno, no intuito de garantir o cumprimento dos princípios constitucionais

que regem as modalidades licitatórias e ampliar a competitividade, transparência, publicidade

e eficiência deste certame, será adotada a modalidade de PREGÃO ELETRÔNlCO.

A adoção desta modalidade traz inúmeras vantagens à Administração Pública, entre elas: o

potencial aumento da competitividade do certame, já que interessados que estejam

localizados em qualquer lugar do país podem participar de forma remota; possível ampliaçäo

do número de participantes, o que estimula a concorrência; a impessoalidade do

procedimento, visto que os competidores participam do pregäo de forma anônima; mais

transparência e segurança, pois a maior parte dos atos da licitaçäo ê registrada

automaticamente pelo sistema, evitando-se erros e falta de publicidade dos atos praticados

pela Administração.

Além de que a escolha entre realizar um pregão eletrônico por contrato tem a finalidade de

garantir a eficiência e a transparência nos processos de aquisição de bens e serviços.

O contrato tem a finalidade de estabelecer claramente os detalhes técnicos necessários para

atender às necessidades dessa instituição, garantindo assim a qualidade e a eficácia dos

serviços a serem adquiridos.

Trata-se de serviços específicos e requerem uma definiçäo clara e objetiva, com prazo e

quantidade certa na execuçäo. O contrato tem a finalidade de estabelecer claramente os

detalhes técnicos necessários para atender às necessidades dessa instituição, garantindo

assim a qualidade e a eficácia nos serviços adquiridos.

O pregäo por contrato oferece uma abordagem mais direta e ágil para a aquisição de bens ou

serviços, proporcionando uma resposta rápida às necessidades do município. Ao evitar os

trâmites adicionais envolvidos no registro de preços, podemos agilizar

contratação, garantindo uma resposta mais eficiente às demandas internas.

o processo de
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Ao estabelecer condições contratuais específicas, podemos planejar de forma mais precisa

os recursos financeiros necessários para a execuçäo do contrato, evitando possíveis

despesas adicionais não previstas.

Com base nestes argumentos, acreditamos que a realizaçâo de um pregäo por contrato é a
abordagem mais adequada para atender às necessidades desse município de forma eficiente,

transparente e econômica.
6.2 - Justificativa para Benefício Ëmpresa Locais:

Justificativa que fundamenta a abertura de Procedimento Licitatório com aplicação

do Benefício constante do $3o, Artigo 48 da LC no 123106 e art. 10, inciso I e ll, do Decreto

Municipal no 793612022 ePrejulgado no 027 - TCE/PR, uma vez que o objeto a ser contratado

em primeira análise apresenta indícios de ser possível tal aplicação.
A preocupação do Administrador é sempre encontrar o correto amparo legal

para aplicação dos referidosbenefícios sem que isso possa infringir as normas vigentes

aplicadas nos procedimentos Licitatórios.
lnicialmente podemos comprovar com texto constante da Constituiçäo Federal mais

precisamente nos Art. 170,inciso lX e também o Art. 179, vejamos:

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiçasocial, observados os seguintes
princípios:

X - Tratamento favorecido para as etnpresas de pequeno porte
constituídas sob as lers brasileiras e que tenham sua sede e

administração no País.
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim
definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-
las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias,
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por

meio de lei". (Grifo nosso)

No artigo 146, lll, alínea "d", da CF o qual determina que o tratamento diferenciado

às microempresas e empresas de pequeno porte será regulamentado por Lei Complementar.

Art. 146. Cabe à lei complementar:
t-...;
ll-"';
lll - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária,
especialmente sobre: a) ...;
b) ...;
c)...;

CNPJ: 75.771.204/OOOI-25 - Praça do Café, 22 - Jandaia do Sul - PR - CEP 86.900-000
Fone: (043]1 3432.9250 - E-mail: licitacao@iandaiadosul.pr.eov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL
Estado do Paraná

www. i andaiadosul. pr. gov. br

d) definiçäo de tratamento diferenciado e favorecido para as

microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes
especiais ou simplificados no câso do imposto previsto no art. 155, ll,

das contribuições previstas no art. 195, I e 5S 12 e 13, e dacontribuição a
que se refere o art. 239. (lncluído pela Emenda Gonstitucional no 42, de

f 9.12.2003)
A Lei Complementar prevista na Constituiçäo Federal é a Lei Complementar

Federal n 12312006 e a Nível Municipal o Decreto Municipal no 793612022. Alêm de

regulamentares a Constituição Federal, tem por escopo dar tratamento jurídico diferenciado

à essas empresas, o qualguarda, ainda, perfeita consonância com os princípios norteadores

do direito, em especial da isonomia, imparcialidade, moralidade e equidade, bem como, em

consonância com os entendimentos do órgão fiscalizador, qual seja, o Prejulgado no 027 -
TCE/PR.

O regime foi criado para diferenciar, em iguais condições estes fornecedores,
justamente com intuito de fomentar a economia, já que essas empresas representam mais

de um quarto do Produto/Serviço lnterno Brasileiro (PlB), o que equivale a (27o/o) e mais da

metade dos empregos com carteira assinada (52%).1

Portanto precisamos avaliar se existem requisitos e quais requisitos são estes para

que os benefícios constantesna referida legislação possam ser aplicados.

Neste sentido é necessário trazer para a análise os artigos que tratam do assunto,

ou seja, artigos relacionadosaos benefícios que estäo sendo propostos.

LC 123/2006.
Att. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta,

autárquica e fundacional,federal, estadual e municipal, deverá ser concedido

tratamento diferenciado e simplificadopara as microempresas e empresas

de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da

eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
(Grifo nosso)
Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não

sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de

cada órgão mais favorávelà microemprese e empresa de pequeno porte,

aplica-se a legislação federal. (Grifo nosso)
Nesse ínterim vale ressaltar que a Legislação Federal determina a obrigatoriedade

da aplicação do tratamento diferenciado, quando determina (deverá ser concedido

tratamento diferenciado e simplificado), porém, requer queos procedimentos demonstrem

atender à objetivos, ou seja, requisitos específicos para aplicaçäo dos benefícios às MPEs.

Vale destacar que a Lei Complementar Federal no mesmo Artigo, mais

precisamente no seu Parágrafo tJnico, abre a possibilidade do ente Federado, Estado,

Distrito Federal ou Município elaborar Lei própria regulamentando mais beneficamente as

MPEs.

Para entendermos esse tratamento devemos analisar o Artigo 48 do

dispositivo que determina o seguinte:
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Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei

Complementar, a administração pública:
lV - deverâ realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos

itens de contratação cujo valor seja deaté R$ 80.000,00 (oitenta mil

rea¡s);
V - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à

aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação
de microempresa ou empresa de pequeno porte;
Vl - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de

natureza divisível, cota de atê 25o/o (vinte e cinco por cento) do objeto
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

- S 2o Na hipótese do inciso ll do 'caput' deste artigo, os empenhos e

pagamentos do órgâoou entidade da administração pública poderão

ser destinados diretamente às microempreses e empresas de pequeno

porte subcontratadas.
- S 30 Os beneficios referidos no caput deste artigo poderão,

justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou

regionalmente, até o limite de l0% (dez por cento) do melhor preço

válido.
Uma vez esclarecido o que se considera como tratamento diferenciado e

simplificado que daqui por diante trataremos como benefício passamos a justificar a

possibilidade de aplicarmos o $3o do Art. 48 da Lei Complementar Federal12312006.

Diante de diversos entendimentos e questionamentos levados ao TCE/PR sobre

qual benefício seria possível aplicar em benefício as MPEs Locais o TCE/PR aprovou através

do Acórdão 212212019, entendimento de como aplicaros benefícios constante do $3 do

artigo 48 da Lei Complementar Federal 12312006 às MPEs Locais ou Regionais,

No tocante a aplicação deste benefício em 2016 o TCE/PR já tinha se manifestado

através da Consulta88.672115, que resultou o Acórdão 877116 do Tribunal Pleno, sobre a

possibilidade de beneficiar as empresas Locais com pagamento superior em alê 10% sobre

o melhor preço valido, vejamos citação constante do Acórdão 2122fi9.
Com efeito, o art. 48, S 3o da Lei Complementar n.o 123106 tem suscitado

diversos entendimentos. No âmbito desta Corte de Contas, destacamos o

processo de Consulta no 88.67?J15, de relatoria do Cons. Nestor Baptista,
que resultou na prolação do Acórdão n.o877/16, do Tribunal Pleno, que,

dentre outros esclarecimentos, posicionou-se "pela possibilidade da

Administração, nas licitações, pagar à pequena ou microempresa preço

desdeque previsto no ato convocatório, justificadamente, e se esfe valor for

compatível com a realidadedo mercado."

Se não bastasse a lei trazer a necessidade do ente licitador atender e cumprir

diversos requisitos para poder aplicar o tratamento diferenciado, trouxe no Art. 49 alguma

regras de quando não se pode aplicar tais benefícios, vejamos

CNPJ: 75.771.204/0001-25 - Praça do Café, 22 - Jandaia do Sul - PR -

Fone: (O4g) 9432.9250 - E-mail: licitacao(Ei andaiado sul. pr. gov. br
00-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUt
Estado do Paraná

www.j andaiadosul. pr. sov. br

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar
quando:

V - (Revogado);

Vl - näo houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no
instru mento convocatório;
Vll - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou

representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
Vlll - a licitação for dispensável ou inexigÍvel, nos termos dos arts. 24 e 25
da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas
pelos incisos I e ll do arl.24 da mesmaLei, nas quais a compra deverá serfeita
preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte,

aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

Quanto à participação das MPE's nas contrataçöes públicas, o artigo 5o-A da Lei

8.666/93 assevera que "as normas de licitações e contratos devem privilegiar o tratamento
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei".

Portanto, esses benefícios têm por finalidade promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, fomentando a relação comercial entre o

Poder Público e as MPE's como estratégia para o crescimento dessas últimas, e, são
normas cogentes e autoaplicáveis, ou seja, são de observância obrigatória e prescindem de

regulamentação ulterior, salvo se houver regulamentação local mais favorável (parágrafo

único do art.47 da LC 12312006).

Colaciona-se a seguinte orientação da AGU:
oRtENTAçnO ruOnn¡ATtVA CJU-MG No 60, DE 22 DE JANETRO DE 2010

4.1.3) A expressão "local" pode ser interpretada como a correspondente ao

Município ao qual se encontra sediado o órgão assessorado;
lsto posto, resta esclarecido o que significa tratamento diferenciado e

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte e

microempreendedores individual, bem como os requisitos necessários a aplicação dos

benefícios atendendo aos preceitos legais, passaremos a demonstrar e comprovar que o
Município atende a todosos requisitos previstos na Legislação que possibilitam a aplicação

dos referidos benefícios, vejamos:
Existência de no mfnimo 03 (Três) Microempresas Locais ou Regionais aptas a

participação na Licitação:
Este é o primeiro requisito a ser cumprido para que possamos definir a base

territorial do benefício a ser aplicado, se Local ou Regional.
Vale Lembrar que o TCE/PR através do Acórdäo 87712016 apresentou

entendimento referente ao constante noArt. 49,11 e que apresentamos a seguir:
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'nComo se verificar o cumprimento da condição prevista no artigo 49, ll,

da Lei Gomplementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006, requisito
indispensável ao emprego das licitaçöes diferenciadas: A verificação do

cumprimento da condição prevista no artigo 49, ll, da Lei Complementar
n.o 123, de 14 de dezembro de 2006, requisito indispensávelao emprego

das licitaçöes diferenciadas, pode ser realizada com base em cr¡tér¡os

discricionários estabelecidos pelo MunicÍpio, sempre tendo em vista a

análise dos custos e benefícios dos parâmetros a serem empregados.

Gom o escopo de minimizar riscos defalhas na pesquisa de mercado,

recomenda-se que inicialmente seja efetuada uma busca nos dados

internos do próprio Município, com ênfase ao registro cadastral e aos

dados de empresas que participaram de licitações prévias para o mesmo

objeto ou para objetos semelhantes. Ademais, deve o ente

complementar a investigação, buscando informações atualizadas,

podendo utilizar, exempli gratia, informaçöes constantes em alvarás de

licença para localização e funcionamento, dados perante a junta

comercial, sindicatos ouassociações, assim como questionamentos a

alguma microempresa ou empresas de pequeno porte local ou regional

se existem outras potenciais participantes da licitaçäo."
O Acórdão 212212019 também fez referência ao assunto, vejamos:

Ressalta-se que a incidência dos beneficios previstos nos artigos 47 e

48, do citado Estatuto, devem, em todos os casos, obseruar as regras

definidas pelo artigo 49, da mesma norma5 , quais sejam:

a) Presença de no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos
classificados como microempresa ou empresa de pequeno porte

sediada local ou reg¡onatmente, que possam atender às exigências do

ato convocatório;

b) Não se aplicam aos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação,

exceto nos casos previstos nos incisos I e ll do artigo 24, da Lei

8.666/93; e,

c) Não se aplicam, quando for desvantajoso à Administração Pública ou

representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado.
Em pesquisa a procedimentos licitatórios de anos anteriores e também junto a

cadastros no Município destacamos existir empresas cadastradas como MPEs e com CNAE

que atende ao objeto deste procedimento, as quais foram pesquisadas e conferidas pela

Gerente Compras e Licitaçöes.

Diante dessa evidência e com base no contido do Acórdão 877116 do TCE/PR que

passamos a transcrever restacomprovado a possibilidade de realizar procedimento com

prioridade regional.
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"Uma interpretação literal da Lei no 12312006, laz crer que não é

necessária a efetiva participaçäo de no mínimo 3 (três) empresas de

pequeno porte sediadas local ou regionalmente e que sejam capazes

de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório,
mas simplesmente que existam os três fornecedores competitivos
enquadrados nas exigências legais."

Portanto neste procedimento sugerimos que a base territorial para aplicação do

benefício constante do $3o do Art. 48, seja as empresas localizadas no município. Ao verificar
o cadastro municipal, é possível observar a existência de no mínimo 03 (três) fornecedores

enquadrados como MPEs com sede do município de Jandaia do Sul e aptas a fornecerem
para o Município.

As empresas locais levantadas pela Gerencia de Licitaçäo e Compras estão

enquadradas como MPEs e cadastradas no município, seja no cadastro de Licitação ou de

Alvará, assim comprovando existir o mínimo de empresas necessárias a poder definir a

abrangência territorial, porém, para que não haja nenhuma dúvida ou questionamento no

cumprimento do referido requisito,
Portanto, se na fase de planejamento e preparação da licitação foi constatada a

ocorrência da possibilidade de parcelamento do objeto licitado, nos moldes acima

apresentados, e for aferida a existência de no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos

enquadrados como MPE sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as

exigências estabelecidas no instrumento convocatório, a Administraçäo Pública deverá

prever no edital da licitação a participaçäo exclusiva de MPE para os itens ou lotes cujos

valores estimados situam-se no intervalo monetário de até R$ 80,000,00.

Dessa forma, se a licitação contiver itens ou lotes de valores estimados em até R$

8O.0OO,O0 e, também, itens ou lotes de valores estimados acima desse intervalo de valor, o

edital do certame poderá ser único, desde que se façaa distinção devida. Ou seja, deverá ser

expressamente evidenciado os itens e lotes exclusivos para MPE e aqueles destinados às

empresas em geral.

6.3 - AMPLTAçAO DA EFrCrÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Considerando que o Município de Jandaia do Sul, tem criado regulamentação

fundamentada na LeiComplementar Federal 12312006 e com o intuito de promover Políticas

Públicas para amparar a aplicação do tratamento diferenciada e simplificado para as MPE's

Locais ou Regionais, conforme oportunamente o procedimento Licitatório permitir, e com

isso proporcionar o desenvolvimento econômico Local ou da Região, que tem sofrido muito

nos últimos anos com desemprego, queda de arrecadação e etc., conforme consultas nos

órgãos de estáticas e pesquisas.

Considerando ainda, a vontade do Poder Executivo em desenvolver com

excelência o programa de incentivo e promoção das MPE's, no intuito de fomentar o

comércio Local, através do Poder das Compras Públicas visto que o Orçamento do Município

é um dos maiores volumes de recursos que circulam dentro do território municipal, seja com

salários de servidores ou com compras nos comércios locais e, que ultimamente tem

parte de sua receita em comércios de cidades maiores
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Considerando que o Programa de apoio as MPE's somente alcançará seus

objetivos se de um lado o Município fizer a sua parte, e de outro os empresários locais
participarem dos procedimentos, para isso foi iniciado estudos através do planejamento das

compras em busca de melhorar as contratações e incentivar a participaçäo de todas as

empresas existentes, seja local ou regional.

Diante do acima exposto com fundamento no Decreto Municipal no 793612022,

podemos afirmar que temos uma Política Pública voltada ao desenvolvimento econômico e

social no Município de Jandaia do Sul, baseado no poder das compras públicas, fato que nos

possibilita a aplicar o tratamento diferenciado e simplificado as MPEs Locais ou Regionais no

intuito de dar eficiência a esta política pública implementada, pensando no especial

desenvolvimento de toda população Jandaienses.
Nestes termos, apresentamos a presente JUSTIFICATIVA para que à realizaçâo

de licitação para contrataçäo de empresa especializada para o fornecimento e instalação de

cortinas, seja realizada com aplicação do benefício contido no $3o, Artigo 48 da LC no 123106,

Decreto Municipal no 793612022 e Prejulgado no 027 - TCE/PR, ou seja, com a

exclusividade para participação de empresas sediadas no município de Jandaia do

SUL, desde que enquadradas como MPE's.

6.4 - Levando-se em conta as características do obieto a ser contratado. entende-se que

a melhor solucão Dara a contratacão é aquisicão por meio de Prqqão Eletrônico por

contrato. iulqamento por item e que a licitacão contemple os benefícios às MEPs locais.

sendo exclusiva para empresas localizadas no município de Jandaia do Sul. em razão

do obieto.

7 - ESTTMATTVAS PRELIMINARES DOS PREçOS
7.1 - Preliminarmente, baseados em pesquisa de preços de acordo com o Art.23 da Lei

Federal 14.13312021, estimamos em R$ 31 .812,01(trinta e um mil, oitocentos e doze reais

e um centavo), o valor de referência da contrataçäo ora pretendida.

7.2 - A presente Formaçäo de Preços se faz necessária devido à necessidade da prestação

de serviços em questão. Para tanto, deve-se observar a realidade de valores no mercado

atual, respeitando as peculiaridades do objeto, tomando-se como base o NL.23 da leifederal

14.13312021, em que discorre sobre os parâmetros para determinar o valor estimado.

7.3 - Amparado pela normativa acima citada, esse departamento buscou fontes de preços

com empresas que atuam no ramo do objeto em questäo, preços constantes de bancos de

dados públicos através de contrataçöes de outros municípios, dados de pesquisa publicada

em mídia especializada, base nacional de notas fiscais eletrônicas do estado e sites de

domínio amplo.
7.4-Para a presente formação de cesta de preços foram adotadas as seguintes fontes:

- Pesquisa direta com fornecedores.
Desta pesquisa, foram enviados e-mails solicitando orçamento, obtendo o retorno de 05

(cinco).

As empresas que colaboraram com orçamento efetivamente foram
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6. JANDAPANOS CONFECçÖES - CNPJ: 02.962.695/0001-18

7. GERAçAO LIVRE - CNPJ: 24.521.187t0001-37
8. RODOLFO ZANON - CNPJ: 04.624.846/0001-53
9. MARIA E M MORALES CONF. -CNPJ: 30.577.61910001-24

10. CJUNIFORMES -CNPJ: 13.278.74110001-80

- Contratacões similares feitas pela Administracão Pública:
Para encontrar este tipo de contrataçäo foram consultadas as seguintes fontes:

3. Município de lndianópolis;
4. Estado do Paraná. Foi consultado o Portal da Transparência, porém, nenhum resultado

foiencontrado;
- Painéis oara consulta de Þrecos foram consultados as sequintes fontes:

Painel de Preços: Foram encontrados alguns valores, porém outros não eram passíveis de

utilização devido a descrição sucinta.
Consulta em sites da internet.
7.5 - Responsável pela Pesquisa de preços: ANDRÉ|A CRISTINA ROJO, servidora do

Departamento Administrativo (Setor de Compras).
7.6 - Referências:
Disponível em: <https://servicos,tce.pr.oov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao>. Acesso

em 08 de novembro de 2023.
Disponível em: <https://compras.menorpreco.pr.qov.br/novodocumento/consulta >, Acesso

em 08 de novembro de 2023.
Disponível em: <https://paineldeprecos.planeiamento.qov.br/>. Acesso em 08 de novembro

de 2023.
Disponível em : https://www.oooole.com/search?q=cortinas - Acesso em 08 de novembro

de2023.

I - JUSTTFTCATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO
O parcelamento da soluçäo é recomendável, conforme ar7.47, inciso ll, da Lei Federal

no 14.13312021, as licitaçöes atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente

viável e economicamente vantajoso, Na aplicaçäo deste princípio, o S 1o do mesmo art. 47

estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o custo parc a

Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do

objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competiçäo e de evitar a concentração

de mercado, visto que o objeto é divisível e não há prejuízo para o conjunto da solução ou

perda de economia de escala, além de ser técnica e economicamente viável.

Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes

que, embora näo disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem

fazë-lo com relação a itens ou unidades autônomas, permitindo que empresas distintas sejam

contratadas.
Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não

se verifica quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, visto que apesar

de serem cortinas padronizadas, podem ser confeccionadas por mais de uma empresa,
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que obedeçam aos descritivos do objeto, devendo prevalecer a regra geral de parcelamento
como forma de garantir a ampla concorrência.

9 . RESULTADOS PRETENDIDOS
A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados:

1) Atender com eficiência as constantes demandas dos departamentos
m u n ic ip a is no que se refere a confecção de cortinas;

2) Que a entrega das cortinas sejam realizadas conforme as quantidades solicitadas e
no prazo estabelecido pela Administração pública Municipal;

3) Que as cortinas sejam confeccionadas obedecendo padrões de qualidade;
4) Com a realização da aquisição, através de pregão eletrônico, pretende-se alcançar

maior número de fornecedores, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes,
bem como a justa competição, além de evitar contrataçäo com sobrepreço ou com
preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato,
condiçöes e qualidade do objeto adquirido, obter propostas efetivamente vantajosas,
evidenciando, a melhor utilização dos recursos que lhe são disponibilizados, visando
atender as ações anuais desenvolvidas pela administração municipal, que são
ofertadas à sociedade.

5) Evitar compras frustradas ou ainda sem o padrão de qualidade exigido, assim
entendidas aquelas que se inviabilizam ao longo da execução do objeto ou que não
assegurem o aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos à medida que
promove uma licitação satisfatória, reduzindo o risco de conflitos, impugnações e
atrasos.

6) Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;
7) Mitigar chances do inadimplemento contratual por parte da empresa gerar desgaste

ou custos para este município;
8) Dotar sempre a Prefeitura Municipal de Jandaia do Sul da infraestrutura física

adequada para a prestação jurisdicional.

10 - PROVTDÊNC|AS PARA A ADEQUAçÃO DO AMBTENTE DO óRGAO
Logística:
Não há necessidade de adequaçäo logística (fornecimento de materiais).
I nfraestrutu ra tecnológica :

Não hánecessidade de adequação na infraestrutura tecnológica.
I nfraestrutu ra elétrica:
Não há necessidade de adequação na infraestrutura elétrica.
Espaço físico:
Não há necessidade de adequaçäo no espaço físico.
Mobiliário:
Não há necessidade de adequação de mobiliário.
lmpacto ambiental:
Näo há efeitos ambientais de considerável relevância na contratação pretendida
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II - GRITÉR|OS E PRÁÏCAS DE SUSTENTABILIDADE, SE CABíVEL:
As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:

a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência

contratual, sob pena de rescisäo contratual, o atendimento das seguintes condições:
| - Näo possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores

em condiçöes análogas às de escravo, instituído pela Portaria lnterministerial MTE/SDH no

2, de 12 de maio de 2011;
ll - Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate
à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a

previsäo aos artigos 1" e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal

Brasileiro; do Decreto n' 5.017 , de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e

das Convençöes da OIT nos 29 e 105.

12 - CRITÉR¡OS E PRÁÏCAS DE ACESSIBIL¡DADE, SE CABíVEL:
Não se aplica.

13 - CONTRATAçOES GORRELATAS E/OU TNTERDEPENDENTES
Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes pa'aa viabilidade e contratação

desta demanda.

14 - VTABTLTDADE OU NÃO DA CONTRATAçÃO
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita,

referente a contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de

cortinas, conforme demanda dos departamentos municipais, através da realização de Pregäo

Eletrônico por contrato, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERC¡AL FINAL LICITANTE VENGEDOR;

(Razão Social, endereço, e-mail, telefone, CNPJ e lnscrição estadual)

Locale Data.......

Edital de Pregão, na forma Eletrônica, no. 4112024

Descricão do Obieto: Contrataçäo de empresa especializada para o fornecimento e
instalaçäo de cortinas, conforme demanda dos departamentos municipais, conforme

condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas neste Editale seus anexos.

VALOR
mÁxrruo

u¡¡rtÁnro

VALOR
uÁxrrvro
TOTAL

QUANTIDADE oescnrçÃoITEM

,| 13 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA COM ILHOS
EM P.V.C. 19 MM
vnnÃo pRonÄo MADETRA 19 MM (coR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM COM
poNTETRAS, pARAFUSoS E BUcHAs. trusrnuçÄo lNcLUsA.
COR A DEFINIR.
ALTURA 2M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE LARGURA CADA

21 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA COM ILHOS
EM P.V.C. 19 MM
vRRÄo pRonÄo MADETRA 19 MM (coR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM COM
poNTEtRAS, pARAFUsos E BUcHAs. trusrnnçÁo lNcLusA.
COR A DEFINIR.
ALTURA 1,70M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE LARGURA
CADA

2

3 37 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA COM ILHOS
EM P.V.C. 19 MM
vnRÄo pnonÃo MADETRA 19 MM (coR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM COM
poNTEtRAs, eARAFUSoS E BUcHAs. trusrntRçAo lNcLusA.
COR A DEFINIR.
ALTURA 1,50M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE LARGURA
CADA

4 1 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA COM ILHOS
EM P.V.C. 19 MM
vnnÃo pRonÄo MADETRA 19 MM (coR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM COM
poNTEtRAS, pARAFUsos E BUcHAs. trusrnueçÃo INCLUSA.
COR A DEFINIR.
ALTURA 1,50M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 1,50M DE LARGURA
CADA

5 21 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA COM ILHOS
EM P,V,C, 19 MM
vRRÄo pnonÃo MADETRA 19 MM (coR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V,C. 19 MM COM
poNTEtRAS, pARAFUsos E BUcHAs. ttlsrnnçÄo lNcLUsA.
COR A DEFINIR.
ALTURA 1,10M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE LARGURA
CADA

6 13 CORTINAS EM TECIDO OXFORD MODELO FRANZIDA COM ILHOS
EM P.V,C. 19 MM
vnnÄo pADRÃo MADETRA 19 MM (coR A DEFINIR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM COM
poNTErRAs, pARAFUsos E BUcHAs. lrusrnnçÄo INcLUSA.
COR A DEFINIR.
ALTURA 1M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 3M DE LARGURA CADA
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7 coRTtNAS EM B|-ACK-OUT (CORTA LUZ) EM 100% POLIESTER.
FATHoR oe veonçÄo 1oo% MoDELo FRANz¡DA coM tLHos EM
P.V.C. 19 MM
vnnÃo pADRÃo MADE¡RA 19 MM (coR A DEFINTR)
SUSTENTADAS POR SUPORTES EM P.V.C. 19 MM COM
poNTEtRAs, pARAFUsos E BUcHAS. trusrnnçÃo tNcLUsA.
COR A DEFINIR.
ALTURA 1,80M SENDO 2 (DUAS) PARTES DE 2,80M DE LARGURA
CADA

. Prazo da validade da proposta de preços: 60 (sessenta) dias

. Prazo de execução: conforme edital e termo de referência.

. Prazo de entrega: conforme edital e termo de referência.

DECLARAçAO INTEGRANTE DA PROPOSTA

DECLARAMOS, sob as penas da Leique:
a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de

maneira independente e o seu conteúdo näo foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da

presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) os produtos e/ou serviços ofertados atendem todas as especificações contidas no

Termo de Referência do presente edital;
c) estão inclusos todos os custos, dentre estes, todas as despesas de pessoal, com

frete, seguros, impostos, taxas, encargos e demais despesas indispensáveis à execução do

objeto da presente licitação;
d) teremos disponibilidade dos produtos e/ou serviços e estes serão entregues e/ou

executados no prazo previsto estipulado no Termo de Referência;

e) estamos cientes que as condições para pagamento säo de até 30 (trinta) dias; e,

f) estamos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas em edital.

Atenciosamente,

Assinatura:
Nome:

(do Representante legal da empresa proponente em papeltimbrado da empresa)
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ANEXO ilt

MODELO DE DECLARAçÃO UN|F|CADA

Eu CPF

- 
na qualidade de (sócio-gerente, representante legal, procurador) declaro, sob as penas

da lei, que a Empresa CNPJ

a) Não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas no Art.
14 da Lei Federal14.13312021;

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c) Cumpre com o disposto no inciso XXXlll do Artigo 7" da Constituição Federal, que
trata da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos;

d) Tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigaçöes contratadas;

e) Comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar as
situaçöes acima declaradas.

Ð Declaramos, para os devidos fins de direto, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável
legal da empresa é o (a) SR.(a) portador do RG sob no

............e CPF no cuja função/cargo é ..............
(sócio/administrador/ procurador/ diretor/ etc), responsável pela assinatura do
contrato.

g) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente a este processo licitatório, bem como eventualcontratação, concordo que
o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço

E.MAIL:
TELEFONE:( )

h) DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta
empresa, na presente data, é considerada:

CNPJ: 75.77l.204lOOO|-25 - Praça do Café, 22 - Jandaia do Sul - PR - CEP 86.900-000
Fone: (043) 3 4 32.9 2 50 - E-mail : licitac ao@j andaiad o sul. pr. sov. br



PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL
Estado do Paraná

www. iandaiadopul. pr. gov. br

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 30 da Lei Complementar no 123 de
14t12t2006.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do art. 30 da Lei Complementar
no 123 de 1411212006.

il EMPRESA DE GRANDE PORTE

i) Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do $ 40 do art.

30 da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006

Assinatura:
Nome:
(do Representante legal ou procurador da empresa proponente em papel

timbrado da empresa)
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ANEXO IV
TERMO DE MINUTA DE CONTRATO.

(Processo Administrativo n"...........)

GONTRATO ADMINISTRATIVO NO ........1....,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE
JANDAIA DO SUL E .A
EMPRESA

O Município de Jandaia do Sul pessoa jurídica de direito público, sito na Praça do Café, no.

22, Estado do Paraná, neste ato, representada pelo Prefeito Municipal Senhor LAURO DE
SOUZA SILVA JUNIOR, R.G. no. 8.094.658-9/SESP-PR, inscrito no CPF/MF sob o no.

041.472.819-07, a seguir denominado CONTRATANTE, e a Empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, sito à

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX CEPXXXXXXXXXX, na cidade de Ð(XXXXXX, iNSCTitA NO

CNPJ sob no.XXXXXXXXXXXX, telefone: xxxxx, e-mail: xxxxx, neste ato representada por
seu (sua) representante ou Responsável Legal, Senhor (a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador
da Cédula de ldentidade R.G. no. xxxxxxxxxxx, e inscrito no CPFiMF sob o no.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a seguir denominada GONTRATADA, tendo em vista o que consta no
Processo no ......,.... e em observância às disposiçöes da Lei no 14.133, de 1o de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Etetrônico n. .,./.,., mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1r. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e ll)

l.l.O objeto do presente instrumento é a Contrataçäo de empresa especializada para o
fornecimento e instalaçäo de cortinas, conforme demanda dos departamentos municipais,
conforme condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas em Edital e seus anexos, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. Vinculam esta contrataçäo, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
'1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E PRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigên
desse termo contratual,

cia da contratação é de 06 (seis) meses contados do(a)
na forma do artiso 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

da assinatura
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VALOR

uÁxrruo

ururrÁnro

VALOR

uÁxruro

TOTAL

MARCA/

FABRICANTE
ITEM QTD

CATMAT

CATSER
oescnrçÃo coMPLEMENTAR

TOTAL:
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2.l.l.Qualquer prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTAO CONTRATUATS (art.
92. lV. Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestäo e de execuçäo, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observaçäo e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Gontrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de R$..... ..... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (arr. 92. V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçöes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRtcAçöeS OO CONTRATANTE (art. 92. X. Xr e XIV)

8.1. São obrigaçöes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissäo de Nota Fiscal no que pertinente à parcela
incontroversa da execuçäo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o arl. 143 da Lei no 14.133. de 2021:
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.8. Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representaçäo judicial a procuradoria do municipio para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçöes pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçöes e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.11. A Administraçäo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRTGAçOES DO CONTRATADO (arr. 92. XlV. XVI e XVil)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçöes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no ptazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137. ll, da Lei n,o 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçäo do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidäo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Ceftidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçöes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçäo específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçöes exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pruzo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116. parásrafo único. da Lei n.o 14,133, de 2021);
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9.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
alg um dos eventos arrolados no art. 124. ll. d. da Lei n" 14.133. de 2021
9.,l6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

10. cLÁusuLA DÉctMA- GARANTTA DE EXECUçRO 1art. gZ. Xll e X¡ll¡

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉC|MA pRtMEtRA - TNFRAçÖES e SANçOES ADMTNISTRATIVAS
(art. 92. XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos daLei no 14.133. de 2021, o contratado
que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçäo
sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
Ð Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1o de aoosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sançöes:

- Advertência, quando a gravidade da inexecução no contrato não justificar a
imposição de penalidade mais grave.
- Multa, nas seguintes hipóteses e graduaçöes:
a) pelo atraso na execução do objeto deste Termo, multa de 10o/o (dez por cento)
sobre o valor total do objeto ofertado, devidamente atualizado,
independentemente de eventual rescisão contratual, a critério da Administração,
nos termos do art. arl. 137,1, da Lei 1413312021.
b) pela rescisão unilateral no contrato pelo Fornecedor, sem justa causa, o que
caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, multa de 30% (trinta
por cento) sobre o valor total do objeto ofertado, devidamente atualizado;
c) pelo descumprimento das demais condiçöes fixadas no Edital e no contrato e
não abrangida pelas alíneas anteriores, multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor total do objeto ofertado, para cada evento, devidamente atualizado,
independentemente de eventual rescisão contratual até o limite de 30% (trinta por
cento) do valor total do objeto ofertado.
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11.3. A aplicação das sançöes previstas neste Contrato näo exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9o. da Lei no

14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156. S7o. da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de
2021)

11.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156,
S8o. da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicaçäo das sanções serão considerados (art. 156, 51o, da Lei no 14.133, de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes'
Oi Os danos que dela þrovierem para o Contraiante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgäos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Leino 14.133, de2021, ou em
outras leis de licitaçöes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relaçäo de coligaçäo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160. da Lei no 14.133. de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançäo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).
11.10, As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14j33121
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da lnstruçäo Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022
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12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO COTTnATUAL (art. 92. XtX)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigaçöes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
b) Poderá a Administraçäo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133121
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificaçäo da finalidade ou da estrutura da empresa

näo ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisäo, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçâo por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021\.

13. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92. Vlll)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

13.2. A dotaçäo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

GLAUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (a4. 92. lll)

Os casos omissos seräo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2O21, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposiçöes contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidor- e
normas e princípios gerais dos contratos
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14.

14.1

coDtGo
RED. FONTE oescnrçÃo óncÃo FUNCIONAL PROJ/

ATIV
CATEGORIA oescnrçÃo

43 1 000 Recursos L¡vres 04.001 04.122.OOO4 2.004 90.30.00.00 Material de Consumo
109 103 07.001 12.122.OOO4 2.O10 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo
434 303 Saúde 08.001 10.122.0012 2.093 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo
664 1 000 Recursos L¡vres 09.002 15.451 .0025 2.O19 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo
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15. CLÁUSULA DÉC|MA QUTNTA - ALTERAçÖES

15.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes
da Lei no 14.133. de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que näo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no
14.133. de 2021.

16. cLÁusuLA DÉcrMA SEXTA DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo

16.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar eÍazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execuçäo do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

A) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objeto de influenciar a ação de servidor público no
processo de licitaçäo ou na execuçäo de contrato;
B) "prática fraudulenta"= a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgäo
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e näo-competitivos;
D) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
E) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçäo de alegações de
prática, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organ ismo financeiro multilateral promover inspeção.

16.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançäo sobre uma empresa ou
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prczo determinado,
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar
o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução
um contrato financeiro pelo organismo.
16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçäo
paru a contrataçäo, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

11. cLÁusuLA DÉcrMA sÉr¡un - puBLrcAçÃo

17.3. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçöes Públicas (PNCP), na forma prevista no arl. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 80, S2o, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7o. 83o. inciso V. do Decreto n.7 .724. de 2012
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r8. cLÁusuLA DÉC|MA OTTAVA- FORO (art.92. Slo)

18.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Jandaia do Sul, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que näo puderem ser compostos pela
conciliação, conforme o no 14.133121

Jandaia do Sul, ....... de de 2024

- Lauro de Souza Silva Junior - - XXXXXXXXXXXX-
Contratante Contratada

TESTEMUNHAS:

José Carlos Mascote
CPF: 497.067.219-91
Gestor do Gontrato

Fábio Alberton Manfrim
CPF:006.082.989-30
Fiscal do Gontrato
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